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RESUMO 
 

 

Este trabalho diz respeito ao tema “Os Efeitos dos Tributos Indiretos sobre os 
Materiais para a Construção Civil” e apresenta pesquisa bibliográfica que envolve e 
fundamenta o PIS, a COFINS, o IPI e o ICMS, além das alterações legais que 
ocorreram no período de 2002 a 2010 e que repercutiram nos cálculos dos custos, 
na formação do preço de venda e na arrecadação desses tributos aos cofres 
públicos. Para se medir os efeitos dessas alterações legais, foram feitas simulações 
de cálculos nos custos e nos preços de venda, acompanhadas de análises das 
variações  nas arrecadações desses tributos aos cofres públicos. Como resultado 
dessas pesquisas, simulações e análises, foi visto que tais mudanças, originadas de 
medidas governamentais, tanto do Estado de São Paulo como da União, que ora 
buscaram intensificar o consumo, com a redução de alíquotas de tributos, 
diminuindo os custos e os preços de venda aos consumidores, ora aumentando a 
carga tributária que foi repassada aos preços praticados pelos fabricantes e 
comerciantes, sendo transferidas aos consumidores, acarretaram, praticamente, em 
todos os casos, aumento nas arrecadações desses tributos aos cofres públicos. As 
mudanças no PIS (1) e na COFINS (2) geraram aumento na carga tributária, nos 
preços das mercadorias e elevação na arrecadação da União. Quanto ao IPI (3), as 
reduções de alíquotas em 2006 e 2009 feitas pelo Governo Federal, para estimular o 
consumo e combater a crise financeira mundial, diminuíram os custos e preços e 
proporcionaram aumento na arrecadação. Sobre o ICMS (4), foram examinados os 
efeitos provocados pelas reduções de suas alíquotas em 2006, que ocasionaram 
redução no custo e no preço de venda dos materiais para construção, cujos efeitos 
foram eliminados pela ampliação do regime de Substituição Tributária, ocorrida 
desde abril de 2008, que além de elevar custos e preços, proporcionou, aumento na 
arrecadação desse imposto.  
 

Palavras-chave: Custos. Tributos. Preço de Venda. 

 
(1) PIS – Programa de Integração Social. 
(2) COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 
(3) IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados. 
(4) ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços. 
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ABSTRACT 

 

 

This work relates to the theme "The Effects of Indirect Taxes in the Materials for 
Construction" and features literature that surrounds and underlies the PIS, COFINS, 
IPI and ICMS, in addition to legal changes that occurred in the period 2002 to 2010 
and echoed in the cost calculations in the formation of the sale price and the 
collection of these taxes to state coffers. To measure the effects of these legal 
changes were made simulation calculations on costs and selling prices, accompanied 
by analysis of changes in these tax revenues to public coffers. As a result of these 
studies, simulations and analysis, it was shown that such changes, arising from 
government action, both from Sao Paulo State and Union, which now sought to 
increase consumption, with the reduction in tax rates, reducing costs and selling 
prices to consumers, either by increasing the tax burden was passed on to prices 
charged by manufacturers and traders, being transferred to consumers, resulted in 
virtually all cases, these taxes increase in revenues to state coffers. Changes in PIS 
(1) and COFINS (2), generated an increase in taxes, commodity prices and 
increased tax revenue of the Union The IPI (3), the rate reductions in 2006 and 2009, 
the Federal Government to stimulate consumption and fight global financial crisis, 
reduced costs and prices and provided increased tax revenue. About ICMS (4), we 
examined the effects caused by cuts in its rates in 2006 that caused a reduction in 
cost and sale price of building materials, whose effects were eliminated by the 
expansion of the tax substitution, which occurred since April 2008, which in addition 
to increasing costs and prices, has provided increased tax revenue from the tax. 
 
 
Keywords: Costs. Taxes. Selling Price. 
 
 
(1) PIS - Social Integration Program. 
(2) COFINS - Contribution for the Financing of Social Security. 
(3) IPI - Excise Tax. 
(4) ICMS - Tax on the Circulation of Goods and Services. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 

Os tributos indiretos merecem atenção por parte das empresas, pois incidem 

nos custos e são considerados na formação do preço de venda das mercadorias e, 

no caso dos materiais para a construção, a composição da carga tributária pode 

influenciar diretamente no nível de consumo, estimulando ou não o crescimento da 

economia neste segmento que possui contornos sociais e podem ser integrantes de 

políticas habitacionais.  

Quanto ao cenário das empresas que comercializam materiais para a 

construção civil, no passado a preocupação dos respectivos gestores, 

principalmente durante o período de grande inflação e antes da chegada das 

grandes redes estrangeiras como a Telhanorte (Grupo Saint Gobain), Castorama 

(operações no Brasil compradas pela C&C Casa e Construção em 2004) e a Leroy 

Merlin, em relação à área tributária, era basicamente com os registros e 

recolhimentos de tributos, os quais apresentavam menor grau de complexidade.  

As revendas operavam localmente, isto é, não existiam grandes redes que 

atuavam simultaneamente em vários Estados (baixa capilaridade), o que minimizava 

o grau de dificuldade nos trabalhos desenvolvidos por seus departamentos 

contábeis e fiscais.  Tais revendas eram geridas diretamente por seus proprietários, 

por intermédio do conhecimento e experiência de cada um sobre este segmento do 

varejo, sem a preocupação em relação aos assuntos  tributários, os quais, em 

algumas oportunidades eram cuidados por escritórios terceirizados. 

A chegada das grandes redes de varejo com maior necessidade de controles 

contábeis e fiscais estimulou os profissionais da área a dedicarem maior atenção ao 

estudo e análise da legislação vigente e ao planejamento tributário. 

Paralelamente às mudanças que se verificavam no segmento varejista de 

materiais para construção, começavam a aumentar as alterações e a 

complexidade das legislações tributárias, independentemente da instância de 

governo, se provocadas pela União ou pelo Estado da Federação e mais 

especificamente pelo Fisco Paulista, fizeram com que as empresas fossem 

obrigadas a manter quadros de funcionários em suas áreas fiscais e contábeis, 
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além da contratação de escritórios de advocacia e consultorias especializadas, 

importando em mais gastos administrativos. 

Os tributos indiretos, compostos pelo PIS, COFINS e IPI na esfera da União e 

do ICMS pelos Estados, são componentes dos custos das mercadorias e também 

são considerados nas formações dos preços de venda.  Assim, todas as mudanças 

na legislação de cada um destes tributos geram alterações nos preços que 

influenciam no consumo e na arrecadação tributária.  

Desde 2002, com a mudança na legislação do PIS – Programa de Integração 

Social, seguida pela da COFINS – Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social e posteriormente nas alterações das alíquotas do IPI – Imposto 

sobre os Produtos Industrializados por parte do Governo Federal e ainda do ICMS 

feita pelo Fisco Paulista em relação às reduções de alíquotas e posteriormente com 

a expansão do Regime de Substituição Tributária, os custos e os preços de venda 

dos materiais para construção civil foram diferentemente afetados. O mesmo ocorreu 

em relação às arrecadações aos cofres públicos. 

Em relação ao PIS e a COFINS, segundo Fabretti (2008, p.199), “Na verdade, 

o que houve foi novo aumento da carga tributária e da quantidade de novas 

obrigações acessórias, cada vez mais complexas.” 

Sobre as reduções nas alíquotas de IPI, segundo o Portal Tributário, em 

matéria publicada em seu site intitulado “Desoneração do IPI sobre Materiais para 

Construção”, há o seguinte conteúdo:  

  

Com a publicação do Decreto 7.394/2010 renovando disposições do 
Decreto 6.890/2009, até 31.12.2011, continua a desoneração fiscal 
sobre alguns itens relacionados ao setor da construção civil. Tal 
posicionamento beneficia um dos setores mais aquecidos da 
economia, com um crescimento de aproximadamente 13% em 2010, 
e que tem contribuído de forma determinante para a geração de 
novos postos de trabalho. A medida do governo é oportuna. Já ficou 
provada a importância da desoneração fiscal para a manutenção e o 
crescimento da atividade econômica do país. Não foi a toa que em 
meio à crise de 2009/2010 o governo concedeu benefícios fiscais 
para segmentos específicos, destacando-se a indústria automotora e 
da construção civil. 

 
 
 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/decreto7394_2010.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/decreto6890_2009.htm
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Em relação aos benefícios trazidos pela redução nas alíquotas de IPI, Futema   

(2006) diz que: 

 

A redução do IPI irá beneficiar as famílias de baixa renda com 
rendimento mensal de até cinco salários mínimos que compram 
material de construção nas lojas filiadas à ANAMACO - Associação 
Nacional dos Comerciantes de Material de Construção. O pacote 
contará com a ampliação de linhas de crédito e microcrédito 
direcionadas especialmente para a compra de materiais de 
construção. 
 
 

Quanto à redução nas alíquotas de ICMS em 2006, por meio da Lei 12.220, o 

Governo do Estado de São Paulo diminuiu a alíquota de ICMS para alguns produtos 

da construção civil, entre eles, os pisos e revestimentos cerâmicos, baixando-os de 

18% para 12%.  

Em relação à mudança, Benston (2006) diz que: 

 

Como o governo esperava, um dos setores da indústria paulista mais 
beneficiados pela redução do ICMS deverá ser o da construção civil, 
que vem passando por uma série de dificuldades. No último ano, 
esse segmento registrou queda média de 5% em relação a 2004, 
motivada, entre outros fatores, pelas altas taxas de juro. “Essa 
medida é necessária e já devia ter acontecido há mais tempo, pois só 
assim será possível tirar o setor da estagnação. 

 

 A partir de 2008, ocorreu a expansão do regime de Substituição Tributária do 

ICMS, atingindo os materiais de construção. 

Em relação ao processo de expansão do regime de Substituição Tributária do 

ICMS, de acordo com a CNI – Confederação Nacional da Indústria, por meio de 

pesquisa encomendada por ela à consultoria PwC – PricewaterhouseCoopers, 

finalizada em março de 2010, a disseminação da substituição tributária do ICMS 

estaria provocando reajuste médio de 5% nos preços, além de prejuízo financeiro de 

até 48,79% sobre o valor do ICMS antecipado aos fiscos estaduais, às empresas 

submetidas ao regime. Tanto o crescimento nos preços como o prejuízo financeiro 

foram identificados no trabalho realizado pela PwC-PricewaterhouseCoopers, 

intitulado “A substituição tributária no Brasil” e  concluído em março de 2011.   
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1.1 Problematização  

 

A caracterização do problema ou problematização permite direcionar os 

esforços dentro do tema proposto, norteando a pesquisa e a redação do trabalho. 

Rudio (1978, p.75 apud LAKATOS; MARCONI, 2010, p.139) explica que: 

 

Formular o problema consiste em dizer, de maneira explícita, clara, 
compreensível e operacional, qual a dificuldade com o qual nos 
defrontamos e que pretende resolver, limitando o seu campo e 
apresentando suas características.     

 

Peleias (1999, p.12) salienta a importância do problema no direcionamento da 

pesquisa:  

 

Um problema é uma dificuldade ainda sem solução, que deve ser 
determinada com precisão, para em seguida realizar seu exame, 
avaliação, crítica e solução. A enunciação de um problema permite 
determinar o objetivo central da indagação proposta por um trabalho 
de pesquisa. Enquanto o tema da pesquisa é uma proposição até 
certo ponto abrangente, a formulação do problema é específica, pois 
indica exatamente qual dificuldade se pretende resolver. 

 

Que as alterações na legislação tributária provocaram mudanças nos custos, 

nos preços e na arrecadação de tributos, não há dúvida. Assim como não há dúvida 

de que essa legislação, independentemente da esfera de poder, pode ser utilizada 

como instrumento de política habitacional.  

No entanto, surgem questões como: os custos e preços dos materiais para 

construção aumentaram ou diminuíram a cada mudança? As arrecadações dos 

tributos aumentaram ou reduziram após cada uma das mudanças?  

Assim sendo, este trabalho se destinará a procurar respostas para as 

seguintes questões:  

 

  As mudanças nos critérios de apuração do PIS e da 

COFINS, com o advento da não cumulatividade, 
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provocaram aumento nos custos e nos preços de venda? 

Qual foi o efeito na arrecadação dos dois tributos federais?  

 As reduções nas alíquotas de IPI para reduzir os preços e 

estimular o consumo dos materiais para construção surtiram 

os efeitos desejados? A arrecadação deste tributo caiu em 

razão dessas reduções? 

 As reduções nas alíquotas de ICMS em 2006, também com 

a intenção de estimular a demanda de materiais para a 

construção, deram o resultado esperado? Qual o efeito 

destas medidas na arrecadação de ICMS aos cofres da 

fazenda paulista? 

  Quais foram os efeitos nos custos, preços e arrecadação do 

ICMS no Estado de São Paulo após a expansão do Regime 

de Substituição Tributária do ICMS sobre os materiais para 

construção? 

 

1.2 Objetivo da Pesquisa  

 

O objetivo geral deste trabalho é o de verificar o efeito das mudanças 

tributárias sobre os custos, preços de venda e na arrecadação tributária. Para isso 

foram identificadas as alterações nas legislações específicas, ocorridas desde janeiro 

de 2002 até dezembro de 2010. 

 

1.3 Delimitação do Tema 

 

O presente trabalho buscou pesquisar quais são os tributos incidentes sobre a 

comercialização dos materiais para a construção civil pelos comerciantes 

estabelecidos no Estado de São Paulo e optantes pelo regime de tributação pelo 

Lucro Real do IRPJ; os reflexos nos cálculos do custo e na formação do preço de 

venda, em face das mudanças ocorridas na legislação fiscal desses tributos de 2002 
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a 2010, e o que essas mudanças acarretaram nas arrecadações desses tributos 

junto aos cofres públicos.  

A não escolha por outro regime de tributação, como, por exemplo, o Simples 

Nacional, deu-se em razão de que as alíquotas de tributação do PIS, COFINS e 

ICMS seriam outras e incidiriam somente para as empresas com faturamento anual 

de até R$ 2.400.000,00 e optantes por essa modalidade tributária.  

Também não foi escolhido o regime de tributação pelo Lucro Presumido, pois, 

nesse enquadramento de tributação, o critério aplicável para o PIS e a COFINS é o 

da cumulatividade, explicados mais adiante em 2.6.1 e 2.6.2.  Para optar pelo Lucro 

Presumido, a empresa deverá ter um faturamento anual limitado a R$ 48.000.000,00 

com o Imposto de Renda e a CSLL incidindo sobre um percentual pré-estabelecido 

e, independentemente da lucratividade, o Imposto de Renda será calculado em 32% 

da receita bruta para o setor de serviços e 8% para a indústria e grande parte dos 

estabelecimentos comerciais (condições legais válidas até o final do primeiro 

semestre de 2011).  

Ressalte-se que qualquer empresa, independentemente de seu faturamento, 

poderá optar pelo regime de tributação pelo Lucro Real para o Imposto de Renda, 

porém, para escolher pelo Simples Nacional ou pelo Lucro Presumido, deverá estar 

enquadrada nos limites de faturamento já mencionados.       

Assim, o presente estudo aplica-se a todas as revendas de materiais de 

construção, desde que sejam optantes ou estejam enquadradas no regime de 

tributação pelo Lucro Real para o IRPJ. 

  

1.4 Justificativa 

 

A justificativa em um trabalho de pesquisa procura convencer de que ele 

contribuirá para o desenvolvimento da ciência ou de um tema específico, caso que 

se aplica a este trabalho, em razão da importância de se conhecer quais foram os 

impactos causados nos custos e preços de venda dos materiais, para a construção e 

na arrecadação dos tributos indiretos, provenientes da comercialização desse tipo de 

mercadoria tão importante na vida de qualquer cidadão, pelos sonhos da casa 

própria e de viver bem.  
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As constantes alterações na legislação tributária em todas as esferas de 

governo, além da alta complexidade que a envolve, em especial o que abrange os 

tributos indiretos que incidem nos custos e preços dos materiais para a construção 

civil, despertam o interesse em se conhecer os impactos causados por essas 

mudanças nesse segmento do comércio, haja vista sua importância por afetarem 

diretamente a população, considerando ainda o atual contexto brasileiro de carência 

de moradia.  

As mudanças verificadas desde 2002 até o final do ano de 2010 ocorridas no 

PIS e, posteriormente, na COFINS geraram alterações em relação aos custos e 

preços de venda e, consequentemente, na arrecadação de cada um desses tributos 

ao fisco federal, justificando conhecer quais foram os impactos causados por essas 

mudanças em relação aos materiais para construção.  

As reduções nas alíquotas de IPI sobre os materiais para construção tiveram 

como objetivo, por parte do governo federal, estimular o crescimento das vendas 

deste tipo de mercadoria, justificando conhecer quais foram os impactos nos custos, 

preços de venda e na arrecadação desse imposto aos cofres federais. 

 Quanto ao ICMS que é um imposto de natureza estadual, justifica-se a 

execução de exames para identificar os efeitos provocados pelas reduções de suas 

alíquotas em 2006 e a ampliação do regime de Substituição Tributária, ocorridas 

desde abril de 2008, nesta última, verificando os efeitos nos custos e no preço de 

venda das mercadorias, além dos reflexos nos montantes arrecadados aos cofres 

públicos de São Paulo.  

 

1.5 Metodologia 

 

O trabalho proposto foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica  

existente sobre o assunto, o que inclui livros, artigos, revistas, sites da internet, que 

tratam da legislação tributária e especialmente sobre os tributos indiretos que 

incidem sobre os materiais para construção civil, regras e fórmulas para o cálculo 

dos custos e as técnicas utilizadas para a formação do preço de venda ao cliente.  

Com base nesta pesquisa, foram realizadas simulações de cálculos para  

avaliar os reflexos provocados nos custos e as técnicas que podem ser empregadas 
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para a formação do preço de venda. Adicionalmente, foram feitas pesquisas sobre a 

arrecadação dos tributos, como PIS, COFINS, IPI e ICMS, avaliando as eventuais 

alterações de volume financeiro, decorrentes das mudanças na legislação. 

 

1.6 Estrutura do Trabalho 

 

O trabalho está estruturado do seguinte modo: 

 

 No capítulo 1, está elencada a Contextualização. 

 No capítulo 2, consta o Referencial Teórico, com os resultados das 

pesquisas bibliográficas sobre a contabilidade tributária; tributos diretos e 

indiretos; os impostos incidentes sobre os custos e considerados na 

formação do preço de venda; as alterações nas legislações tributárias 

desde 2002 até o final do ano de 2010; conceitos de margens de lucros; 

cálculos dos custos de mercadorias e formação do preço de venda. 

 No capítulo 3, foram feitas diversas simulações para avaliar os reflexos 

das mudanças nas legislações tributárias nos custos e preço de venda   

das mercadorias, bem como pesquisas sobre a evolução das 

arrecadações dos respectivos tributos e as comparações dos resultados 

obtidos com o que foi identificado no Referencial Teórico no capítulo 2.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 Contabilidade Tributária 

 

A Contabilidade Tributária pode ser entendida como um ramo da 

contabilidade que visa à aplicação das normas e cálculos contábeis de acordo com a 

legislação tributária. Porém o legislador pode criar leis tributárias que podem 

influenciar positiva ou negativamente os resultados econômicos de uma entidade, 

com reflexos em sua política de negócios e em seus custos e preços praticados, 

fazendo com que a mesma tenha de se adaptar diante dessas novas exigências 

fiscais, buscando apurar com acurácia os impostos devidos, realizando de forma 

clara e objetiva as escriturações em seus respectivos livros fiscais. 

A Contabilidade é definida por Fabretti (2008, p.18), da seguinte maneira: 

 

É a ciência que estuda, registra e controla o patrimônio da entidade e 
as mutações nele produzidas pelos fatos econômicos praticados pela 
sua administração e, no final do período, demonstra o resultado 
obtido e a situação econômico-financeira desse patrimônio. 
 

 

 Por sua vez, a Contabilidade Tributária, segundo Oliveira (2009, p.534):  

 

É um ramo de especialização da contabilidade que tem como 
principais objetivos o estudo da teoria e a aplicação prática dos 
cálculos e normas básicas da legislação tributária. Segmento contábil 
responsável pelo gerenciamento dos tributos incidentes nas diversas 
atividades de uma empresa, ou grupo de empresas, adaptando ao 
dia-a-dia empresarial as obrigações tributárias, de forma a não expor 
a entidade às possíveis sanções fiscais e legais. 

 
 

Conhecer a contabilidade tributária e se manter atualizado sobre ela é 

essencial ao profissional de contabilidade para que possa desenvolver 

adequadamente suas atribuições, entre elas podem ser destacadas:   

 

 a preparação e o controle dos livros fiscais e os arquivos eletrônicos 

para atendimento à fiscalização; 
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 a elaboração do planejamento tributário; 

 os registros dos créditos tributários; 

 os cálculos dos tributos a recolher; 

 as orientações para as diversas áreas da empresa, com destaque para 

as áreas de compras e vendas. 

 

2.2 Planejamento Tributário 

 

O planejamento tributário representa um estudo de medidas, dentro do que é 

permitido pela legislação vigente, para que uma entidade possa reduzir sua carga 

tributária ao realizar suas operações, pagar os tributos com eficácia e mitigar riscos. 

Oliveira (2009, p.541), em seu livro Manual de Contabilidade Tributária, 

menciona: 

 

Entende-se por planejamento tributário uma maneira lícita de reduzir 
a carga fiscal, o que exige alta dose de conhecimento técnico e bom 
senso dos responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente 
corporativo. Trata-se do estudo prévio à concretização dos fatos 
administrativos, dos efeitos jurídicos, fiscais e econômicos de uma 
determinada decisão gerencial, com o objetivo de se encontrar a 
alternativa legal menos onerosa para o contribuinte. 
 
 

A complexa e elevada carga tributária brasileira obriga as entidades a 

enxergar o planejamento tributário como uma necessidade crucial para a 

continuidade dos negócios. Deve ser entendida como uma maneira de torná-la 

competitiva, reduzindo o preço ao consumidor, aumentando suas vendas e a sua 

rentabilidade.    

A administração dos assuntos tributários deve ser considerada como uma 

missão estratégica, não ficando presa somente às rotinas diárias de classificar, 

apurar e pagar.  
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2.3 Tributos, Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria  

 

2.3.1 Tributos 

 

No artigo 3º do CTN – Código Tributário Nacional, a definição de tributo é toda 

a prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 

que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 

atividade administrativa plenamente vinculada. 

Assim sendo, tributo pode ser entendido como um pagamento compulsório 

em moeda, todavia, se autorizado por lei, o pagamento pode ser realizado de outra 

maneira que possa ser convertida em moeda. Por exemplo, a Lei 9.711/98 menciona 

que as dívidas junto ao INSS, até 31/12/1999, poderiam ser pagas com Títulos da 

Dívida Agrária, dentro do limite de R$ 500.000,00.    

Quanto à conceituação de tributo, Baleeiro (2008, p.22) cita: 

 

A Constituição de 1946 utiliza a palavra tributo no sentido genérico, 
para abranger três contribuições de caráter coativo (exceto as penas 
pecuniárias e reparação de guerra), a saber: a) impostos; b) taxas; c) 
contribuições de melhoria. 
 
 

Ainda segundo Baleeiro (2008, p.22): 

 

Essa terminologia, quanto aos impostos e taxas, como espécies do 
gênero tributo, vem desde o começo do regime republicano de 1891, 
quando Amaro Cavalcanti já distinguia aqueles dois gravames, 
embora houvesse diferenciado as “taxas” e “preços”.   

  

O artigo 5º do Código Tributário Nacional descreve que os tributos são 

impostos, taxas e contribuição de melhoria. Portanto, tributo é gênero, cujas 

espécies são os impostos, taxas e as contribuições.  

Fabretti (2008, p.90) menciona o seguinte sobre a natureza jurídica do tributo: 

 

A natureza jurídica específica do tributo, ou seja, se é imposto, taxa 
ou contribuição, é determinada por seu fato gerador. Este é a 
concretização de uma hipótese de incidência prevista na lei, que faz 
nascer (gera) a obrigação de pagar o tributo. 
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De acordo com Carvalho (2011, p.51): 

 

O vocábulo tributo experimenta nada menos do que seis 
significações diversas, quando utilizado nos textos de direito positivo, 
nas lições da doutrina e nas manifestações da jurisprudência. São 
elas: 
a) tributo como quantia em dinheiro; 
b) tributo como prestação correspondente ao dever jurídico do   
         sujeito passivo; 
c) tributo como direito subjetivo de que é titular o sujeito ativo; 
d) tributo como sinônimo de relação jurídico tributária; 
e) tributo como norma jurídico tributária; 
f) tributo como norma, fato e relação jurídica.  
 
 

Coêlho (2008, p.505) define tributo da seguinte maneira: 

 

Tributo é toda prestação pecuniária em favor do Estado ou de 
pessoa por ela indicada, tendo por causa um fato lícito, previsto em 
lei, instituidor de relação jurídica, diferenciando-se da multa porque 
esta, embora prevista em lei em favor do Estado, decorre de um ato 
ilícito. 
 
       

A necessidade do tributo é definida por Machado (apud Coelho, 2008, p.421), 

da seguinte maneira: 

 

No Brasil vigora a regra da liberdade de iniciativa na ordem 
econômica. A Atividade econômica é entregue à iniciativa privada. A 
não ser nos casos especialmente previstos na Constituição, o 
exercício direto da atividade econômica só é permitido ao Estado 
quando necessário aos imperativos da segurança nacional, ou em 
face de relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei 
(Constituição Federal, art. 173). Não é próprio do Estado, portanto, o 
exercício da atividade econômica, que é reservada ao setor privado, 
de onde o Estado obtém os recursos financeiros de que necessita. 
Diz-se que o Estado exercita apenas atividade financeira, como tal 
entendido o conjunto de atos que o Estado pratica na obtenção, na 
gestão e na aplicação dos recursos financeiros de que necessita para 
atingir os seus fins. 
A tributação é, sem sombra de dúvida, o instrumento de que se tem 
validado a economia capitalista para sobreviver. Sem ela não poderia 
o Estado realizar os seus fins sociais, a não ser que monopolizasse 
toda a atividade econômica. O tributo é inegavelmente a grande e 
talvez a única arma contra a estatização da economia. 
Justifica-se o poder de tributar conforme a concepção que se adote do 
próprio Estado. A ideia generalizada parece ser a de que os 
indivíduos, por seus representantes, consentem na instituição do 
tributo, como de resto na elaboração de todas as regras jurídicas que 
regem a nação. 
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Os tributos podem ser classificados em vinculados e não vinculados e estes 

em diretos e indiretos, conforme o quadro abaixo: 

 

QUADRO 1 - Classificação dos Tributos 

Não-vinculados 

Todo tributo não-vinculado é imposto, definido pelo Código 

Tributário Nacional como “tributo cuja obrigação tem por 

fato gerador (hipótese ou incidência) uma situação 

independente de qualquer atividade estatal”. A constituição 

adota um sistema de rígida discriminação para os 

impostos e estabelece que a União, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios só podem arrecadar impostos 

quando receberem tal atribuição. É feita apenas uma 

exceção à União, que tem o direito de criar novos 

impostos sempre que não tenham base de cálculo e fato 

gerador idêntico aos que já foram previstos para impostos 

devidos às demais entidades públicas.  

Vinculados 

Referem-se às Taxas e Contribuições. Os tributos cuja 

existência é vinculada a uma atuação do serviço público 

dividem-se em duas categorias: taxas e tributos especiais 

ou contribuições. Nas taxas, a atuação refere-se 

diretamente ao cidadão e baseia-se no relacionamento 

imediato entre o poder público e o contribuinte. Nos 

tributos especiais ou contribuições, a atuação atinge o 

cidadão de modo indireto e repousa na conveniência do 

poder público ou numa consequência de sua atuação. 

Impostos diretos sobre rendas, ganhos e patrimônio; e 

indiretos sobre o consumo de bens e serviços.   

 

Fonte: COELHO, 2008, p.446, adaptado.  

 

Os tributos diretos são aqueles que não repercutem, pois a carga econômica 

é suportada pelo contribuinte, como, por exemplo, o IR, IPTU, IPVA, ITBI etc. 
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Os tributos indiretos são aqueles cujos ônus tributários repercutem em um 

terceiro, não sendo assumido pelo realizador do fato gerador.           

 

2.3.2 Impostos 

 

A definição de imposto está nos artigos 16º e 17º do CTN – Código Tributário 

Nacional -, descrevendo que é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma 

situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao 

contribuinte, que é exclusivamente o que consta deste título como as competências 

e limitações nele previstas, conforme a Constituição Federal para a União, Estados 

da Federação e Municípios (artigos. 153, 155 e 156, respectivamente). Isto é, trata-

se de um tributo pago, compulsoriamente, pelas pessoas físicas e jurídicas para 

atender parte das necessidades de Receita Tributária do Poder Público (federal, 

estadual ou municipal), de forma a garantir o funcionamento de sua burocracia, o 

atendimento social à população e os investimentos em obras essenciais.  

Pode-se dizer, também, que imposto representa um tributo pago de forma 

compulsória, tanto pelas pessoas físicas como pelas jurídicas, para atender às 

necessidades de receita tributária dos poderes públicos nas esferas federal, 

estadual e municipal, de modo a assegurar o funcionamento de sua burocracia e o 

atendimento e os investimentos sociais.  

  

 2.3.3 Taxas  

 

Dentro de suas atribuições específicas, as taxas têm como fato gerador o 

exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 

público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição, 

previsto no artigo 77º do Código Tributário Nacional. 

Baleeiro (2008, p.22), define taxa da seguinte forma: 

 

Taxa designa contribuição que os indivíduos pagam por um serviço 
diretamente recebido; enquanto pelas taxas o indivíduo procura obter 
um serviço que lhe é útil pessoalmente, individualmente, o Estado, 
ao contrário, procura pelo imposto, os meios de satisfazer as 
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despesas necessárias da administração ou indispensáveis ao bem 
comum, tais como a manutenção da ordem etc. 

 
   

 O acórdão do Supremo Tribunal Federal, de dezembro de 1924, descreve 

taxa com a seguinte redação: 

 

A taxa distingue-se do imposto, consistindo este na contribuição de 
todos os membros da sociedade, ou de uma parte deles, para as 
despesas do governo, ao passo que tem por objeto a remuneração 
de um dado serviço público e a ela somente estão sujeitos os 
contribuintes que dela se aproveitam, e, quando obrigatória, por 
motivo superior de saúde, como na espécie, de todas as pessoas a 
quem o Estado ministra diretamente a utilidade. 

 

 

2.3.4 Contribuição de Melhoria 

 

De acordo com o artigo 81 do CTN - Código Tributário Nacional, a 

contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e 

como limite individual o acréscimo de valor que da obra resulta para cada imóvel 

beneficiado. 

 

2.3.5 Outras Modalidades de Tributos 

 

Além dos impostos, taxas e a contribuição de melhoria, existem outros tipos 

de tributos como as contribuições federais, contribuições sociais etc.  

 

2.4 Tributos Diretos  

 

A Constituição Federal de 1988 dispõe no § 1º. Do seu artigo 145:  

 

Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultando a administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.  

 



27 

 

Os tributos diretos incidem para a pessoa física ou jurídica com a qual guarda 

relação, como, por exemplo, o Imposto de Renda da Pessoa Física, o Imposto de 

Renda da Pessoa Jurídica e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido aplicado 

também para a pessoa jurídica, isto é, são devidos em situações de renda e lucro, 

aplicados escalonadamente (de acordo com tabelas progressivas) para os 

respectivos beneficiários.  Dada a não incidência direta dos mencionados tributos 

sobre os custos e na formação do preço de venda das mercadorias. A seguir, serão 

tecidos comentários somente sobre o Imposto de Renda para a Pessoa Jurídica.           

 

2.4.1 Imposto de Renda para a Pessoa Jurídica 

  

O Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) é regido pelo regulamento 

do Imposto de Renda, tendo como base de cálculo o lucro líquido das empresas 

tributadas pelo lucro real ou pela presunção mediante a aplicação de percentuais 

estabelecidos para cada tipo de atividade para as empresas tributadas pelo lucro 

presumido. 

A base de cálculo para as empresas tributadas pelo lucro real é o lucro líquido 

do exercício, mais as adições e exclusões, a uma alíquota de 15%, mais um 

adicional de 10% sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$ 20 mil por 

mês ou R$ 240 mil por ano. 

Já a base de cálculo para as empresas tributadas pelo lucro presumido é 

determinada mediante a aplicação dos percentuais fixados na tabela abaixo, de 

acordo com a atividade de cada empresa, sobre a receita bruta e demais receitas e 

sobre este resultado aplicado a uma alíquota de 15%, sendo calculado a cada 

trimestre-calendário.  
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TABELA I - Percentuais Aplicáveis sobre a Receita Bruta  

8% Na venda de Mercadorias e Produtos. 

1,6% Na revenda, para consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool 

etílico carburante e gás.  

16% - Na prestação de serviços de transporte, exceto o de carga que é de 8%; 

- Para instituições financeiras e equiparadas; 

- Na prestação de serviços em geral pelas pessoas jurídicas com receita 

bruta anual até R$120.000, exceto serviços hospitalares, de transporte e de 

profissões regulamentadas. 

32% Na prestação de demais Serviços. 

 

Fonte: elaborada pelo autor e válida até a conclusão do trabalho em junho/2011. 

 

2.5 Tributos Indiretos 

 

Os tributos indiretos surgem quando há relação jurídico-tributária estabelecida 

entre o sujeito passivo e o Estado, em que o sujeito passivo paga o tributo e se 

reembolsa cobrando de terceiro por meio da inclusão do imposto no preço, como, 

por exemplo, o ICMS. 

A maioria dos impostos indiretos também é considerada como plurifásica, isto 

é, incide em todas as fases de circulação do produto, indo desde sua saída do 

fabricante até a compra pelo consumidor final, não incidindo em cascata, ou seja, 

somando-se em cada uma dessas fases, incorrendo apenas sobre o valor acrescido 

em cada nova etapa.  

Em relação à cumulatividade e à não cumulatividade de um tributo, pode-se 

dizer que:   

 Tributo cumulativo é aquele que incide sobre todas as etapas de 

produção e ou de comercialização de determinado produto ou 

mercadoria, inclusive sobre o próprio imposto/tributo anteriormente 

pago, da origem até o consumidor final, influindo na composição de seu 

custo e, em consequência, na fixação de seu preço de venda (em 

cascata).   
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 Tributo não cumulativo é aquele que não incide na etapa subsequente 

do processo de produção ou de comercialização de um bem ou, ainda, 

sobre o mesmo tributo já recolhido na etapa anterior.  

 

Vilches (2004, p.78) define tributos indiretos da seguinte maneira: 

 

Os tributos indiretos são aqueles que, embora pagos pelo 
contribuinte determinado por lei, quais sejam, os industriais, 
comerciantes, importadores, são repassados por estes ao 
consumidor final de bens ou serviços, embutidos diretamente no 
preço dos mesmos, o que ocorre por meio do fenômeno da 
translação, repercussão ou transferência da carga tributária. 
 
 

Ainda de acordo com Vilches (2004, p.78):  

 

Ao contrário do que ocorre nos países de maior desenvolvimento, no 
Brasil, esses tributos representam cerca de 70% da carga tributária, 
enquanto os 30% restantes decorrem da taxação da renda e 
patrimônio, também denominados impostos diretos, declaratórios. 
 
 

Desta forma, a nossa carga tributária, por meio do universo dos tributos 

indiretos, afeta significativamente os preços dos produtos.  

Os tributos indiretos são aqueles que incidem diretamente sobre as vendas 

que estão representadas pelas emissões de cupons e notas fiscais, isto é, o 

contribuinte apenas recolhe o valor exigido na apuração que é suportada pelo 

consumidor final. Neste caso, existe a compensação de imposto na compra de 

produtos para revenda ou de componentes e insumos para a fabricação. 

Fabretti (2008, p.190) descreve que os tributos indiretos, pela sua natureza e 

mediante técnica que em Ciências das Finanças denomina-se de repercussão, são 

transferidos para o preço. 

Os tributos indiretos incidem de forma igual para todos os cidadãos, 

independentemente de seu poder aquisitivo ou renda.  

Os principais tributos indiretos são PIS, COFINS, ICMS, ISS e o IPI, os quais 

estão descritos mais adiante. 

 



30 

 

2.5.1 PIS/PASEP 

 

A contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) foi criada pela Lei 

complementar n° 7 de 7 de Setembro de 1970, tornando-se uma contribuição exigida 

sobre a receita bruta das empresas. A contribuição para o Programa de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi criada pela Lei Complementar nº 8, 

de 3 de dezembro de 1970.  

Na Constituição Federal em seu artigo 239, ficou estabelecido que os 

recursos arrecadados financiariam o programa do seguro-desemprego e o abono 

aos empregados. 

De acordo com o artigo 2º da Lei 9.715/98, a contribuição para o PIS/PASEP 

será apurada mensalmente pelas: 

 

 pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela 

legislação do imposto de renda, inclusive, as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista e suas subsidiárias; 

 entidades sem fins lucrativos discriminadas no artigo 13 da Medida 

Provisória nº 2.037;  

 pessoas jurídicas de direito público interno. 

 

A Lei nº 9.718/98 alterou o conceito de faturamento para este tipo de 

contribuição, de receita bruta de vendas e serviços para receita total, incluindo todas 

as demais receitas, independentemente da forma de classificação contábil.   

Sua alíquota originária era 0,75% sobre o faturamento. Porém o Decreto n° 

2445/88 alterou a base de cálculo das empresas tributadas pelo lucro real e 

presumido para receita bruta operacional à alíquota de 0,65%, mediante 

recolhimento mensal.  

Na Lei n° 10637 de 30 de Dezembro de 2002, foi criada a não cumulatividade, 

para as empresas tributadas pelo lucro real, tendo como base de cálculo a receita 

bruta a uma alíquota de 1,65%, e 0,65% para as empresas tributadas pelo Lucro 

Presumido. 
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Portanto, o PIS passou a vigorar, convivendo tanto no sistema cumulativo 

como no não cumulativo, com as alíquotas de 0,65% e 1,65%, respectivamente, 

conforme abaixo: 

 

QUADRO 2 - Critérios para a Incidência do PIS/PASEP  

Tipo de Empresa Incidência do PIS/PASEP 

Empresas tributadas pelo Lucro Real PIS/PASEP não cumulativo 1,65% 

Empresas tributadas pelo Lucro 

Presumido 

PIS/PASEP faturamento 0,65%  

Templos, condomínios, partidos 

políticos, entidades sem fins lucrativos 

PIS/PASEP sobre a folha de pagamento 

1% 

 

Fonte: OLIVEIRA, 2009, p. 315. 

 

Sobre as mudanças, Fabretti (2008, p.198) comenta que: 

 

Os efeitos benéficos esperados pela não cumulatividade desses 
tributos foram anulados pelos seguintes fatos: (a) a elevação da 
alíquota de 0,65% para 1,65% para o PIS (aumento de 153,84%) e 
de 3% para 7,6% para a COFINS (aumento de 153,33%); (b) as 
inúmeras possibilidades de permanecer no sistema anterior 
(cumulativo); às alíquotas de 0,65% e 3%, respectivamente; (c) as 
restrições impostas em relação ao direito de crédito dessas 
contribuições; (d) as novas regras de responsabilidade de retenção 
desses tributos na fonte; (e) pela maior complexidade de novas 
obrigações acessórias, que exigem vários novos controles, os quais 
oneram o custo de sua administração. 
 
 

De acordo com este autor: “Na verdade, o que houve foi o novo aumento da 

carga tributária e da quantidade de novas obrigações acessórias, cada vez mais 

complexas” (FABRETTI, 2008, p.198).      

A mudança na forma de apuração do PIS requereu por parte das empresas 

mais controles, pois se torna necessário identificar os créditos fiscais, enquanto que 

no passado bastava apurar este tributo que era incidente somente sobre o 

faturamento. Além dos gastos administrativos, ocorreu aumento na carga tributária.     
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2.5.2 COFINS 

 

De operacionalização semelhante ao PIS, a Contribuição Social para o 

Financiamento da Seguridade Social foi instituída através da Lei Complementar n° 

70 de 30 de Dezembro de 1991, tendo como base de cálculo o faturamento das 

empresas tributadas pelo lucro real ou presumido a uma alíquota de 2%.  

Posteriormente, a Lei n° 9718 de 27 de Novembro de 1998 alterou a alíquota 

de 2% para 3%. A exemplo do que ocorreu no PIS, em 31 de Dezembro de 2003 , 

por meio da Lei n° 10833, criou-se a não cumulatividade da COFINS para as 

entidades tributadas pelo lucro real a uma alíquota de 7,6%, permitindo que as 

empresas que estão na nova sistemática tomem crédito sobre determinadas 

operações, e 3% para as empresas tributadas pelo Lucro Presumido. 

Semelhante ao que ocorreu com o PIS, a COFINS também passou a conviver 

nos dois sistemas, o não cumulativo e o cumulativo, com as alíquotas de 7,6% e 3%, 

respectivamente, acrescendo toda a complexidade já mencionada anteriormente. 

 

2.5.3 IPI 

 

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é regulamentado pelo Decreto 

Federal n° 2637/98 e pelas Leis n° 4502/64 e 5172/66, tendo como fato gerador a 

saída de produto do estabelecimento industrial e base de cálculo o total da nota 

fiscal, cuja alíquota é estabelecida pela TIPI (Tabela do Imposto sobre Produtos 

Industrializados), sendo calculado por fora.  

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é um tributo federal, ou seja, 

somente a União tem competência para instituí-lo (Art.153, IV, da Constituição 

Federal). 

Suas disposições estão descritas através do Decreto 7212 de 15/06/2010, 

que regulamenta a cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto 

sobre Produtos Industrializados. 

Para o comércio, com exceção para as importações efetuadas diretamente 

pelo comerciante, que neste caso se equipara ao produtor local, o IPI torna-se um 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_de_1988
http://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_de_1988
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componente de custo e seu montante deverá ser incluído no cálculo do custo fiscal e 

não incidirá na venda da mercadoria. 

O fato gerador do IPI ocorre em um dos seguintes momentos: 

 

 com o desembaraço aduaneiro do produto importado; 

 com a saída do produto industrializado do estabelecimento do 

importador, do industrial, do comerciante ou do arrematador; 

 com a arrematação do produto apreendido ou abandonado, quando 

este é levado a leilão. 

 

Os contribuintes do imposto podem ser o importador, o industrial, o 

comerciante ou o arrematador, ou a quem a lei os equiparar, a depender do caso. 

No caso de importação, a base de cálculo é o preço de venda da mercadoria, 

acrescido do Imposto de Importação e demais taxas exigidas (frete, seguro, etc). 

 

Seu nome originário era Imposto de Consumo, porque os sujeitos 
passivos de direito eram os industriais, importadores, arrematantes, 
mas os contribuintes de fato eram os consumidores, já que o imposto 
aderia ao preço do produto, por fora, acrescendo ao valor da 
transação. Adota o princípio da não cumulatividade, ou seja, em cada 
operação o imposto ioncide sobre o valor adicionado pelo agente 
economico que implementa a mesma. (COÊLHO, 2008, p.505). 
 
 

De acordo com Baleeiro (2008, p.335), o Imposto sobre Produtos 

Industrializados, de fato, já era conhecido com outro nome: 

 

Trata-se de nome novo de imposto velho. Em verdade, o tributoque, 
nas águas lustrais da Emenda num. 18/65, recebeu o nome de 
imposto sobre produtos industrializados, é o mesmo imposto de 
consumo da Constituição de 1946 e anteriores. Restrito a 
pouquíssimas mercadorias na Colônia e no Império, esse imposto se 
expandiu rápida e amplamente no campo da competência 
concorente deixada pela Constituição de 1891, passando a ser o 
mais produtivo dos tributos do pais. Todavia, o Ministério da Fazenda 
afirma que, em 1975, o imposto de renda superou o IPI. 
   

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fato_gerador
http://pt.wikipedia.org/wiki/Leil%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto
http://pt.wikipedia.org/wiki/II
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Embora a principal função do IPI seja fiscal, ele pode ser utilizado como um 

imposto seletivo, pois, para estimular o consumo de um produto, o governo pode 

isentá-lo do IPI ou reduzir significativamente sua alíquota. Inversamente, produtos 

cujo consumo o governo queira frear (caso do cigarro, bebidas e produtos de luxo, 

por exemplo) estão sujeitos a alíquotas mais elevadas. Como as alíquotas de IPI são 

fixadas pelo Poder Executivo, o IPI também é utilizado ostensivamente pelo Governo 

Federal para fazer política econômica. 

 

2.5.4 ISS 

 

O Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS) é de competência 

municipal e está regulamentado pelo Decreto Lei n° 406/68 e pela Lei Complementar 

n° 116 de 31 de Julho de 2003, tendo como base de cálculo a receita de prestação 

de serviço, com alíquotas estabelecidas por meio da legislação de cada município. O 

ISS não é um tributo considerado nas atividades normais de um comércio.  

Ele incide sobre os serviços prestados pelas empresas, pessoas jurídicas, ou 

pelos profissionais autônomos, desde que o fato gerador do serviço já não seja de 

competência do Estado ou da União.   

 

2.5.5 ICMS 

 

O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS) é regulamentado pela Lei Complementar n° 87/96 e por 

Decretos estabelecidos por cada Estado. Tem como base de cálculo o valor da 

operação com mercadorias, incluindo importâncias acessórias, como seguros e 

fretes pagos pelo comprador, com uma alíquota estabelecida através da legislação 

de cada Estado. Portanto, cada Estado da Federação tem o seu RICMS – 

Regulamento do ICMS. 

Oliveira (2009, p.537) define o ICMS da seguinte forma: 

 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
é um tributo de competência dos Estados, que incide sobre a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fiscal
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Al%C3%ADquotas&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Federal_(Brasil)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Federal_(Brasil)
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operação de circulação de mercadorias e sobre a prestação de 
determinados serviços. Como regra geral, é cobrado à alíquota de 
18%, tendo como base de cálculo o valor da operação ou, na falta 
deste, o preço corrente da mercadoria, ou similar, no mercado 
atacadista da praça do remetente. 

 

Baleeiro (2008, p.367) descreve que a evolução histórica do ICMS deu-se da  

seguinte forma:  

 

A receita fundamental dos Estados-Membros, a partir de 1936, 
quando entrou em execução, no particular, a discriminação de 
rendas da CF de 1934, foi o imposto de vendas e consignações. A 
União o criara em 1923 (Lei n. 4.625, de 31.12.1922), com o nome 
de “imposto sobre vendas mercantis”, atendendo às associações 
comerciais, que pretendiam um papel líquido e certo, com força 
cambial semelhante a das letras de câmbio e promissórias (Lei n. 
2.044, de 1908), para facilidade de descontar nos bancos as faturas 
de vendas dos comerciantes e industriais, quando reconhecidos e 
assinados pelos compradores (art. 219 do Código Comercial). O 
Congresso as atendeu e foi instituída a emissão da duplicata da 
fatura para ser aceita pelos devedores, em troca do imposto de 0,3%, 
não só as nas vendas a prazo, mas também nas vendas a vista, 
registradas em livros próprios. Na época, ficaram conhecidas como 
“contas assinadas”. 
A Constituição de 1934 alargou esse imposto para as consignações 
e não apenas as “vendas mercantis” da Lei de 1922, além de 
estendê-lo aos produtores em geral, inclusive, portanto, os agrícolas. 
Mas a implantação moderna no Brasil, em 1922, resultou de imitação 
da França (chiffre d´affaires) e da Alemanha (Umsatzsteuer) na 
guerra de 1914-18, seguidos de vários países e Estados norte-
americanos (J.F.Due, SalesTaxation, Londres, 1957, para o estudo 
desse imposto nos vários países, e Estados norte-americanos). 
Atualmente, opiniões autorizadas defendem reforma tributária para a 
fusão do IPI com o ICMS, sob a competência federal, com a 
participação dos Estados. 
 
 
 

Em relação à compensação do ICMS, Vilches (2004, p.78), menciona o 

seguinte: 

 
A Constituição Federal disciplina a compensação do IPI e do ICMS, 
em seus artigos 153, § 3º, inciso II e 155, § 2º, inciso I, 
respectivamente. Impostos estes plurifásicos ou multifásicos, o que 
significa que incidem em todas as etapas ou fases de circulação da 
mercadoria, serviço ou produto, desde à saída da fábrica, até a 
chegada nas mãos do consumidor final. A incidência acima referida 
não se dá sobre o preço total da mercadoria, produto ou serviço em 
cada etapa da circulação, mas sim sobre o valor agregado ou o valor 
acrescido aos mesmos em cada uma dessas etapas. 
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2.5.6 Substituição Tributária do ICMS 

 

Com o objetivo de facilitar o controle das operações e dificultar a sonegação, 

os Estados começaram a utilizar o instituto da substituição tributária para frente, com 

a retenção do ICMS na fonte, ainda na década de 70. Inicialmente, foram firmados 

acordos por meio de regimes especiais com alguns grandes fabricantes de cigarros, 

cervejas e refrigerantes e, também, com indústrias de cosméticos que utilizavam 

grande número de revendedores autônomos em vendas porta a porta. 

A resistência por parte dos comerciantes era grande e estes, muitas vezes, 

ingressavam com ações na justiça, questionando a legalidade desta forma de 

cobrança. 

No ano de 1983, houve a edição da Lei Complementar nº 44, inserindo no 

Decreto-Lei 406/68 a possibilidade da substituição tributária para frente, como 

segue: 

 
 
Lei Complementar 44/83 
Artigo 3º - Ficam acrescentados ao artigo 6º do Decreto-Lei nº 406, 
de 31 de dezembro de 1968, os seguintes parágrafos: 
 
Artigo 6º -(...) 
 
§ 3º - A lei estadual poderá atribuir a condição de responsável: 
a) ao industrial, comerciante ou outra categoria de contribuinte, 
quanto ao imposto devido na operação ou operações anteriores 
promovidas com a mercadoria ou seus insumos; 
b) ao produtor, industrial ou comerciante atacadista, quanto ao 
imposto devido pelo comerciante varejista; 
c) ao produtor ou industrial, quanto ao imposto devido pelo 
comerciante atacadista e pelo comerciante varejista; 
d) aos transportadores, depositários e demais encarregados da 
guarda ou comercialização de mercadorias. 
 
§ 4º - Caso o responsável e o contribuinte substituído estejam 
estabelecidos em Estados diversos, a substituição dependerá de 
convênio entre os Estados interessados. 

 

Mesmo após a edição da Lei Complementar 44/83, as decisões judiciais 

oscilavam, ora a favor do impetrante ora a favor do Fisco. No entanto, a esta época, 
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já havia sido promulgada a Emenda 3/93, que inseria a possibilidade de aplicação 

do instituto da substituição tributária no próprio texto constitucional 

 
Art. 150. (...) 
§ 7º -.A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a 
condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, 
caso não se realize o fato gerador presumido. 
. 
Art. 155. (...) 
§ 2º -(...) 
XII – cabe à lei complementar: 
(...) 
b) dispor sobre substituição tributária; (...) 
 
 

Observa-se que a Constituição Federal exige que uma lei complementar 

disponha sobre a matéria, quesito que foi atendido pela Lei Complementar nº 87/96, 

art. 6º, § 1º, citado anteriormente. 

 

2.5.6.1 Substituição Tributária para Frente 

 

O regime de substituição tributária para frente ou pelas operações 

subsequentes tem sido largamente abordado no Estado de São Paulo, desde que foi 

publicada a Lei 12.681/07, que modificou a Lei Básica do ICMS número 6.347/89, 

com o objetivo de acrescentar diversos setores da economia a este regime tributário. 

Este regime de substituição tributária para frente ocorre quando o fabricante, 

ao vender um determinado produto para o comerciante, debita o imposto normal 

sobre sua operação, mas também já calcula o imposto do comerciante, referente à 

operação subsequente, cobra na nota fiscal, apura e declara separadamente o valor 

do imposto retido e o recolhe ao Estado, como substituto. 

O Estado de São Paulo alterou sua política tributária no tocante à cobrança 

antecipada do ICMS, até janeiro de 2008, incluindo na substituição tributária: 

 

 mercadorias de venda porta a porta (marketing direto); 

 mercadorias para revenda em banca de jornal; 

 fumo ou seus sucedâneos manufaturados; 
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 refrigerante, cerveja, água mineral e chope; 

 cimento; 

 frutas (amêndoa,  avelã, noz, pera ou maçã); 

 automóveis e motos; 

 pneus e câmaras-de-ar; 

 tintas e vernizes; 

 combustíveis e lubrificantes. 

 

A partir de fevereiro de 2008: 

 

 medicamentos; 

 bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope (inclusas na ST até janeiro de 

2008); 

 produtos de perfumaria; 

 produtos de higiene pessoal. 

 

A partir de abril de 2008: 

 

 produtos de limpeza; 

 ração animal; 

 produtos fonográficos; 

 autopeças; 

 pilhas e baterias; 

 lâmpadas elétricas; 

 papel. 

 

A partir de maio de 2008: 

 

 produtos alimentícios; 

 materiais de construção e congêneres. 
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A partir de abril de 2009: 

 

 produtos de colchoaria; 

 ferramentas; 

 bicicletas; 

 instrumentos musicais. 

 

 

2.5.6.2 Substituição Tributária para Frente – Base de cálculo 

 

Com o substituto tributário, normalmente, o importador ou o fabricante, 

providencia a retenção do imposto no momento de efetuar a venda da mercadoria 

para um revendedor. A base de cálculo do imposto retido é o preço no varejo, ou 

seja, o preço final da mercadoria, pela qual ela chegará às mãos do consumidor 

final. 

As quatro hipóteses de base de cálculo do Regulamento do ICMS paulista 

reproduzem as possibilidades previstas na LC 87/96 em seu artigo 8º. 

O Regulamento do ICMS paulista estabelece as hipóteses de base de cálculo 

da substituição tributária para frente em seus artigos 40-A a 44, a saber: 

 

I – O preço final a consumidor, único ou máximo, autorizado ou 
fixado por autoridade competente. 
II – Quando existir preço final a consumidor sugerido pelo fabricante 
ou importador, adotar-se-á esse preço como base de cálculo para 
retenção do imposto por substituição tributária. 
III – A Secretaria da Fazenda poderá fixar como base de cálculo da 
substituição tributária, com retenção antecipada de imposto, a média 
ponderada dos preços ao consumidor final usualmente praticado no 
mercado considerado, apurado por levantamento de preços. 
IV – Na falta de preço final a consumidor, único ou máximo, 
autorizado ou fixado por autoridade competente, a base de cálculo 
do imposto para fins de substituição tributária com retenção 
antecipada do imposto será o preço praticado pelo sujeito passivo, 
incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente acrescido do 
valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor 
agregado estabelecido conforme disposto pela legislação em cada 
caso. 
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A não inclusão do frete na base de cálculo poderá ocorrer quando se tratar de 

custo intermediário no processo de fabricação e comercialização da mercadoria e 

influir no preço-varejo, devendo ser incluído na base de cálculo da substituição 

tributária, mesmo que o substituto esteja efetuando uma venda FOB – Free on Board 

(artigo 41).  

 

Exemplo 

 

Uma indústria faz uma venda a uma loja revendedora situada no mesmo 

Estado da Federação. O valor do produto é R$ 5.000,00, mais R$ 750,00 de IPI, 

num total de R$ 5.750,00. O frete cobrado pela transportadora autônoma, no valor 

de R$ 200,00 corre por conta do comerciante (venda FOB). Como esta mercadoria 

não tem preço fixado pelo fabricante ou por autoridade competente, deve ser 

utilizada a margem de lucro que, conforme apresentado no Quadro 3, a seguir, em 

30% (percentual dado como exemplo) . Esta margem deve ser somada ao preço do 

fabricante acrescido de todas as despesas transferíveis ao varejista, inclusive o frete 

pago pelo destinatário, pois tudo vai influir no preço final. Assim, tem-se o seguinte 

cálculo para chegar ao ICMS que será retido: 

 

QUADRO 3 - Cálculo do ICMS Retido na Fonte 

Estrutura Valor R$

Preço do Produto 5.000,00   

(+) IPI 750,00      

(+) Frete 200,00      

Valor 5.950,00   

(+) Margem de 30% como exemplo 1.785,00   

(=) Valor Presumido de Venda-Varejo 7.735,00   

(x) Alíquota 18%

(=) Valor do Imposto 1.392,30   

(-) ICMS do Substituto (18% sobre 5.000,00) (900,00)     

(=) Valor do ICMS Retido 492,30       

Fonte: ROSA, 2009, p. 64, adaptado. 

 

Observe-se que, se não houvesse a substituição tributária, o comerciante 

receberia a nota fiscal do fabricante sem retenção, creditar-se-ia do imposto pago 
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pelo fabricante (R$ 900,00) e, por ocasião das vendas, debitar-se-ia do imposto 

devido (R$ 1.392,30), resultando o mesmo valor do imposto a recolher (R$ 492,30). 

A diferença é que, no caso da substituição tributária, o recolhimento é feito 

antecipadamente.  

 

2.5.6.3 Responsáveis pelo Pagamento do ICMS em Substituição 

 

Segundo o disposto no art. 313-Y, na saída dos produtos contemplados pela 

substituição tributária, com destino a estabelecimento localizado em território 

paulista, atribui-se a responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do ICMS 

incidente nas saídas subsequentes destinados: 

a) a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria 

importada do exterior apreendida, localizado no Estado de São Paulo; 

b) a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber a 

mercadoria sujeita à substituição tributária diretamente de outro Estado sem a 

retenção antecipada do ICMS. 

 

 

2.5.6.4 Cálculo do ICMS em Substituição nas Operações Internas no 

Estado de São Paulo 

 

A base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às 

saídas subsequentes das mercadorias acima relacionadas, com destino a 

estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 

passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto e seguro, impostos e 

outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 

mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial 

- IVA-ST, que é de 29,68% e de 45% para as mercadorias indicadas na Portaria CAT 

nº 60/2008. 
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2.5.6.5 Cálculo do ICMS em Substituição nas Operações Interestaduais e 

IVA-ST Ajustado 

 

Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da 

Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior a 12% (doze por 

cento), o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o “IVA-ST ajustado”, 

calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

  

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, 

em que:  

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde: 

a) IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna; 

b) ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outro 

Estado da Federação; 

c) ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria no Estado de São Paulo. 

 

Exemplo 

 

Aquisição de uma mercadoria por contribuinte mineiro, remetida por fornecedor 

estabelecido no Estado de São Paulo, signatário de Protocolo. 

IVA-ST = 40% 

Alíquota Interestadual (ALQ Inter) = 12% 

Alíquota Interna          (ALQ Intra) =  18% 

A = (1 + IVA-ST original) 

A = (1 + 0,40) 

A = 1,40 

B = (1 - ALQ inter) : (1 - ALQ intra) 

B = (1 – 0,12) : (1 – 0,18) 

B = 0,88 : 0,82 

B = 1,0731 

IVA Ajustada 

= ((A X B) – 1) x 100 

= ((1,40 x 1,0731) -1) x 100 

= 50,24  
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O conhecimento sobre a variação do IVA-ST (ou MVA-ST) é de vital 

importância para a correta mensuração do ICMS-ST, para tal, torna-se relevante 

entender a função deste índice no processo da Substituição Tributária. 

 IVA-ST é margem de valor agregado (MVA) obtida em pesquisas de mercado 

que estima o acréscimo de valor que a mercadoria terá até a venda ao consumidor 

final. Nas operações interestaduais, se houver Convênio ou Protocolo entre os 

Estados envolvidos, o IVA-ST será ajustado. 

O IVA-ST ajustado é empregado nas entradas de mercadorias provenientes 

de outras unidades da Federação cujas saídas internas sejam tributadas com 

alíquota superior a 12%, ou seja, nessas condições, qualquer estabelecimento 

paulista, inclusive optante do Simples Nacional, precisa aplicar o IVA-ST ajustado 

nas entradas interestaduais. 

O IVA-ST varia para cada produto e/ou Estado, assim se faz necessário 

conhecer a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM) do produto para verificar 

na legislação seu IVA e correspondente tributação. 

 

2.6 Custo 

 

Custo pode ser definido como a expressão monetária do valor dos insumos 

sacrificados para a geração de produtos e serviços. 

De acordo com Horngren, Foster e Datar (2009,  p.703), “custo é o recurso 

consumido ou de que se abre mão para alcançar um objetivo específico”. 

 

2.6.1 Cálculo do Custo Aceito Pela Legislação  

 

As orientações quanto à valorização do estoque também são claramente 

observadas no Decreto 3000/99 do Regulamento do Imposto de renda – RIR/99, 

com o seguinte texto: 

 

Subseção  
Custo dos Bens ou Serviços 
Custo de Aquisição 
Art. 289.  O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas 
utilizadas será determinado com base em registro permanente de 
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estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro 
de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, 
de 1977, art. 14). 
§ 1º  O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda 
compreenderá os de transporte e importação (Decreto-Lei nº 1.598, 
de 1977, art. 13). 
§ 2º  Os gastos com desembaraço aduaneiro integram o custo de 
aquisição. 
§ 3º  Não se incluem no custo os impostos recuperáveis através de 
créditos na escrita fiscal. 
  
Subseção IV 
Critérios para Avaliação de Estoques 
Art. 292.  Ao final de cada período de apuração do imposto, a pessoa 
jurídica deverá promover o levantamento e avaliação dos seus 
estoques. 
Art. 293.  As mercadorias, as matérias-primas e os bens em 
almoxarifado serão avaliados pelo custo de aquisição (Lei nº 154, de 
1947, art. 2º, §§ 3º e 4º, e Lei nº 6.404, de 1976, art. 183, inciso II). 
Art. 294.  Os produtos em fabricação e acabados serão avaliados 
pelo custo de produção (Lei nº 154, de 1947, art. 2º, § 4º, e Lei nº 
6.404, de 1976, art. 183, inciso II). 
§ 1º  O contribuinte que mantiver sistema de contabilidade de custo 
integrado e coordenado com o restante da escrituração poderá 
utilizar os custos apurados para avaliação dos estoques de produtos 
em fabricação e acabados (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14, 
§ 1º). 
§ 2º  Considera-se sistema de contabilidade de custo integrado e 
coordenado com o restante da escrituração aquele: 
I - apoiado em valores originados da escrituração contábil (matéria-
prima, mão-de-obra direta, custos gerais de fabricação);  
II - que permite determinação contábil, ao fim de cada mês, do valor 
dos estoques de matérias-primas e outros materiais, produtos em 
elaboração e produtos acabados;  
III - apoiado em livros auxiliares, fichas, folhas contínuas, ou mapas 
de apropriação ou rateio, tidos em boa guarda e de registros 
coincidentes com aqueles constantes da escrituração principal; 
IV - que permite avaliar os estoques existentes na data de 
encerramento do período de apropriação de resultados segundo os 
custos efetivamente incorridos. 
Art. 295.  O valor dos bens existentes no encerramento do período 
de apuração poderá ser o custo médio ou o dos bens adquiridos ou 
produzidos mais recentemente, admitida, ainda, a avaliação com 
base no preço de venda, subtraída a margem de lucro (Decreto-Lei 
nº 1.598, de 1977, art. 14, § 2º, Lei nº 7.959, de 21 de dezembro de 
1989, art. 2º, e Lei nº 8.541, de 1992, art. 55). 
Art. 296.  Se a escrituração do contribuinte não satisfizer às 
condições dos §§ 1º e 2º do art. 294, os estoques deverão ser 
avaliados (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14, § 3º): 
I - os de materiais em processamento, por uma vez e meia o maior 
custo das matérias-primas adquiridas no período de apuração, ou em 
oitenta por cento do valor dos produtos acabados, determinado de 
acordo com o inciso II;  
II - os dos produtos acabados, em setenta por cento do maior preço 
de venda no período de apuração. 
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§ 1º  Para aplicação do disposto no inciso II, o valor dos produtos 
acabados deverá ser determinado tomando por base o preço de 
venda, sem exclusão de qualquer parcela a título de Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicações - ICMS. 
§ 2º  O disposto neste artigo deverá ser reconhecido na escrituração 
comercial. 

 
 

Wernke  (2005,  p.76) apresenta a seguinte definição para o cálculo do custo: 

 

Todos os esforços despendidos para a aquisição das mercadorias ou 
matérias-primas até o momento de sua utilização integram o custo da 
compra respectivo. Assim, compõem os custos de compra os 
seguintes fatores: a) (+) Custo da fatura (valor constante na nota 
fiscal); b) (-) Descontos dados na fatura (incondicionais mencionados 
no corpo da nota fiscal de compra); c) (+) Despesas acessórias da 
compra (fretes, seguros, despesas aduaneiras e outros itens 
vinculados à aquisição); d) (+) Impostos não recuperáveis 
fiscalmente (conforme a legislação tributária pertinente); e) (-) 
Impostos recuperáveis fiscalmente (conforme a legislação tributária 
específica); f (=) Custo de aquisição das mercadorias, matérias-
primas ou serviços. 
 

 

Pode ser entendido por custo, o preço pago pela mercadoria, acrescido de 

frete, seguros e outras despesas para movimentação do estoque, deduzidos os 

impostos recuperáveis (ICMS, PIS, IPI e COFINS). No caso do comércio, o IPI torna-

se um acréscimo e não um imposto recuperável.  

 

2.6.2 Cálculo envolvendo aspectos gerenciais 

 

Além dos aspectos fiscais já observados, outros de caráter gerencial, como as 

bonificações, descontos comerciais, prazos de pagamento etc, vem influenciar, 

gerencialmente, os custos e preços de venda das mercadorias conforme segue: 
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QUADRO 4 - Aspectos gerenciais que influenciam os custos de uma mercadoria 

ÍTEM OBSERVAÇÕES 

Desconto Comercial Não deve ser confundido com o desconto financeiro, 

proveniente da antecipação do prazo de pagamento. Pode 

ser entendido desconto comercial como sendo o abatimento 

sobre o preço de tabela, concedido pelo fornecedor em 

função do volume comprado, da frequência de compras, da 

fidelidade etc.. 

Bonificação A bonificação caracteriza-se pelo fornecimento de 

mercadorias livres de débito, também em função do volume 

comprado, da frequência de compras, da fidelidade, para 

cobrir gastos com promoções e publicidade etc. A 

bonificação pode ser negociada alternativamente ou de 

forma complementar ao desconto comercial.  

ICMS Além da atenção ao Regulamento do ICMS – RICMS, deve-

se considerar o estado da federação de origem do produto.  

O fabricante ou a revenda se creditam do ICMS relativo à 

entrada do produto no estoque, deduzindo-o do ICMS a 

recolher, incidente sobre a venda. Por exemplo, se um 

produto é oriundo do Estado de Santa Catarina, o comprador 

contribuinte creditar-se-á de 12% sobre o valor da compra, 

por outro lado, se esse mesmo produto for adquirido de um 

fornecedor dentro do Estado de São Paulo, o crédito será de 

18%, reduzindo o imposto a recolher.  Nos casos em que a 

mercadoria esteja sujeita ao regime de substituição tributária 

do ICMS, o imposto não será recuperável. 

IPI O Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, por não 

poder ser repassado pelo comércio (atacado ou varejo), 

representa um custo. Nesse caso, a análise recai sobre o 

tipo de fornecedor, pois, se o mesmo for um fabricante, o IPI 

destacado na nota fiscal da compra, deverá ser incorporado 

ao custo do produto, por outro lado, se o fornecedor for um 

atacadista, não haverá destaque de IPI.  

FRETE Nesta análise, deve-se considerar se a modalidade é FOB –

Free on Board ou CIF – Cost Insurance Freight. Na 

modalidade FOB, os gastos correm por conta do comprador 

e devem ser adicionados no cálculo do custo do produto. Na 

modalidade CIF, os gastos já estão inseridos no preço de 

venda do fornecedor. 

CONDIÇÃO DE 

PAGAMENTO 

Na condição de pagamento, deve-se analisar a elasticidade 

do prazo dado pelo fornecedor, ou seja, quanto maior, 

melhor.    
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A exemplificação abaixo proporcionará um melhor esclarecimento sobre o 

assunto: 

Uma revenda de materiais para construção está incluindo em seu sortimento 

uma nova linha de metais sanitários e deverá optar entre dois fornecedores com 

base nas condições de fornecimento descritas abaixo.  No quadro a seguir estão os 

cálculos para a identificação da melhor oportunidade de negócio. 

 

QUADRO 5 - Informações para a identificação da melhor oportunidade de negócio 

Descrição Fornecedor “A” Fornecedor “B” 

Quantidade para compra 1.000 peças 1.000 peças 

Valor unitário R$ 10,00 R$ 9,00 

Desconto comercial 10% 5% mais 5% 

Bonificação 7% 6% 

ICMS 12% 18% 

PIS 1,65% 1,65% 

COFINS  7,6% 7,6% 

IPI É um atacadista 10% 

FRETE Prática frete CIF 
Valor líquido de R$ 

900,00 p/ toda a carga 

Condições de pagamento 60 dias 90 dias 

Custo de oportunidade 2% ao mês 2% ao mês 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Solução: 

 

QUADRO 6 - Cálculos para a identificação da melhor oportunidade de negócios  

Histórico Fornecedor  “A” Fornecedor  “B” 

Quantidade para compra 1.000 peças 1.000 peças 

Valor unitário  10,00 9,00 

A-Total da compra 10.000,00 9.000,00 

B-Desconto comercial 1.000,00    (10%) 877,50  (5% + 5%) 

C-Valor líquido da compra 9.000,00 8.122,50 

D-Bonificação 70 peças  (7%) 60 peças (6%) 

E-ICMS (entrada) (9.000,00+700)x12%= 

1.164,00 

(8.122,50+540,00)x18%= 

1.559,25 

F-PIS (entrada) 9.000,00 x 1,65% = 148,50 (8.122,50+900,00+812,25) x 

1,65% = 162,27 

G-COFINS (entrada) 9.000,00 x 7,6% = 684,00 (8.122,50+900,00+812,25)x

7,6%= 747,44 

H-IPI 0 812,25 

I-ICMS sobre Frete 0 108,00 

J-Frete 0 900,00 

K-Total 9.000,00-1.164,00-148,50-

684,00 = 7.003,50 

8.122,50+812,25+900,00-

1.559,25-162,27-747,44-

108,00= 7.257,79 

L-Valor presente (com base 

no valor líquido da compra) 

(9.000,00/1,0404)= 

8.650,52 

(8.122,50+812,25+900,00) 

/1,0612= 9.267,57 

M-Custo líquido final  8.650,52-1.164,00-148,50-

684,00 = 6.654,02 

9.267,57-1.559,25-162,27-

747,44-108,00=6.690,61 

N-Custo líquido unitário 6.654,02/1.070 = 6,22 6.690,611.060 = 6,31 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

De acordo com os cálculos acima, a melhor alternativa para compra é o 

fornecedor “A” pois o custo líquido unitário, o qual também pode ser chamado de 

custo gerencial é de R$ 6,22, contra R$ 6,31 do fornecedor “B”. Para se chegar aos 

custos unitários líquidos foram adotados os seguintes critérios: 
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A) Total da compra = Quantidade a ser comprada x Valor unitário constante 

na tabela do fornecedor.  

B) Desconto comercial = Desconto concedido sobre o preço de tabela 

praticado pelo fornecedor. 

C) Valor líquido da compra = Total da compra menos o desconto comercial, 

pode ser entendido como o valor descrito pelo fornecedor para pagamento na nota 

fiscal de venda.  

D) Bonificação = Percentual de peças adicionais livres de débito, sobre a 

quantidade total comprada. 

E) ICMS (entrada) = Crédito de ICMS relativo à entrada dos produtos em 

estoque, a base de cálculo é composta pela soma da quantidade normal comprada e 

paga mais a quantidade bonificada. 

F) PIS (entrada) = Crédito do PIS, de maneira semelhante ao que é feito para 

o ICMS, com o crédito somente sobre as compras, não considerando as 

bonificações, porém calculado sobre todos os custos tais como IPI, fretes e 

despesas de embalagens (desde que destacados na nota fiscal do fornecedor). 

G) COFINS (entrada) = Crédito da COFINS, de forma análoga à empregada 

para o PIS, ou seja, o crédito é calculado somente sobre o montante comprado e 

pago, desconsiderando-se as bonificações e calculado sobre todos os custos tais 

como IPI, fretes e despesas de embalagens (desde que destacados na nota fiscal do 

fornecedor). 

H) IPI = O Imposto sobre Produtos Industrializados compõe o custo do 

produto e para a análise considera-se somente o IPI incidente sobre a compra 

normal paga (não se considera a remessa relativa à bonificação, a qual é livre de 

débito). 

I) ICMS sobre Frete = Crédito de 12% sobre o montante cobrado a título de 

frete (Frete FOB).  

J) Frete = Os gastos com o frete na modalidade FOB são incorporados ao 

custo do produto. Neste total, considera-se a fórmula do custo fiscal, ou seja: 

Total a pagar (na nota fiscal) – ICMS – PIS –COFINS + frete etc. 

K) Total = Para este cálculo, utiliza-se a mesma fórmula empregada para a 

identificação do custo fiscal. 

L) Valor presente  = Para o cálculo do valor, utiliza-se o valor total que será 

pago, dentro do prazo dado pelo fornecedor. 



50 

 

M) Custo líquido final  = Para o cálculo do custo líquido final, utiliza-se a 

mesma fórmula descrita em “J”, substituindo-se o Valor líquido da compra (C)  pelo 

Valor presente (L). 

N) Custo líquido unitário = O custo líquido unitário é calculado, dividindo-se 

o custo líquido final pela quantidade de mercadorias que ingressaram no estoque 

(comprada mais a bonificada). 

 

2.7 “MARK-UP” E MARGENS 

 

2.7.1 “Mark-up”  

 

O processo de adicionar margem fixa a um custo-base é conhecido pela 

expressão inglesa markup que, em Português, significa “marcar para cima”, ou seja, 

acrescentar um determinado valor ao custo-base, de forma a aumentá-lo formando o 

preço de venda. Esta margem fixa deverá ser suficiente para cobrir os lucros e 

demais gastos. 

Consiste basicamente em somar-se ao custo unitário do produto, a margem 

percentual fixa para a obtenção do preço de venda. Esta margem deve cobrir todos 

os outros custos e despesas e proporcionar um determinado nível de lucro.  

O dicionário Accounting the language of business, de autoria de Sidney 

Davidson et al (apud Bernardi, 1996, p. 250), define markup como:  

 

Um valor originalmente adicionado ao custo. Usualmente expresso 
como um percentual do preço de venda. Refere-se também a um 
aumento sobre um preço de varejo originalmente estabelecido. 
O “mark-up” ou sobrepreço é um índice aplicado diretamente sobre o 
custo de uma mercadoria para a obtenção de seu preço de venda, o 
qual deverá ser suficiente para cobrir os impostos indiretos que 
incidem sobre faturamento e todos os demais gastos, de forma a 
proporcionar a rentabilidade pretendida pelo comerciante. 

 

Hoji (2008, p.371) descreve que mark-up é uma taxa predeterminada que se 

adiciona sobre a base, que pode ser custo total, custo variável, custos e despesas 

variáveis, custo da matéria prima etc, com o objetivo de determinar o preço de 

venda. 
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Exemplo 

 

Custo = R$ 200,00 

Mark-up = 50% ou 1,5 

Preço de Venda = 200,00 x 1,5 = R$ 300,00 

O mark-up pode ser identificado através da seguinte fórmula: 

 

Mark-up = 
Preço de venda 

Custo 

   

No exemplo citado verifica-se que :   

Mark-up = 
      R$ 300,00 

    R$ 200,00 

   

Nesse caso, o mark-up = 1,5 (50% a mais sobre o custo). 

 

2.7.2 Margem Bruta 

 

É o primeiro nível de rentabilidade da entidade (primeira linha de resultado). 

Quanto maior for o percentual de margem bruta, maior será a eficiência da empresa, 

lembrando que o lucro (resultado) bruto terá que ser o suficiente para cobrir todas as 

despesas operacionais e financeiras e ainda propiciar retorno aos sócios ou 

acionistas. 

De maneira simplificada, entende-se que a margem bruta é o resultado de 

todas as margens livres de impostos praticadas individualmente em cada 

mercadoria. 

A fórmula é a seguinte:    

 

Margem Bruta=             Lucro Bruto 

                                      Receita Líquida de Vendas* 
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* Rec. Líq. de Vendas  =  Vendas Brutas  –  Deduções de Vendas 

 

QUADRO 7 – Exemplo de DRE para fins de cálculo da margem bruta 

Vendas Brutas R$ 1.000,00 

Deduções de Vendas (R$     50,00) 

Vendas Líquidas R$    950,00 

Impostos Incidentes sobre Vendas (R$   200,00) 

Receita Líquida de Vendas R$    750,00 

Custo das Mercadorias Vendidas (R$   490,00) 

Lucro Bruto R$    260,00 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Margem Bruta 
260,00 

= 0,3467 = 34,67% 
750,00 

 

As devoluções e cancelamentos das vendas incluídas nas deduções de 

vendas também medem a eficiência de uma empresa, pois significam retrabalho e 

perdas tangíveis (financeiras) e intangíveis (imagem). Portanto, quanto menor for o 

índice, maior será a contribuição para os resultados. 

A margem bruta, em linhas gerais, indica a qualidade dos trabalhos 

desenvolvidos pelas áreas comerciais (compras) e operacionais (vendas nas lojas), 

isto é, se a área de compras vem comprando nas melhores condições possíveis, 

sobretudo em relação aos custos; quanto à área de vendas, em relação ao controle 

dos descontos, perecibilidade (prazo de validade) e combate às perdas (quebras).         

 

2.7.3 Margem Operacional 

 

A margem operacional avalia o segundo nível de rentabilidade (segunda linha 

de resultado) e o percentual de margem operacional indica se a operação da 

empresa é eficiente ou não, bem como qual a proporção ou representatividade do 

Lucro Operacional sobre a Receita Líquida de Vendas.   
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De acordo com Horngren, Foster e Datar (2009, p.706), “lucro operacional é 

igual a receitas totais das operações menos os respectivos custos totais (excluindo 

imposto de renda)”. 

Assaf Neto (2008, p. 236) descreve resultado operacional como o lucro que 

os ativos geraram na consecução da atividade-objeto da empresa. É determinado 

essencialmente pela decisão de investimento da empresa, não sendo, por 

conseguinte, influenciado por sua estrutura de financiamento. 

A fórmula é a seguinte: 

  

Margem Operacional =               Resultado Operacional 

                                                    Receita Líquida de Vendas 

 

QUADRO 8 – Exemplo de DRE para fins de cálculo da margem operacional 

Vendas Brutas R$ 1.000,00 

Deduções de Vendas (R$     50,00) 

Vendas Líquidas R$    950,00 

Impostos Incidentes sobre Vendas (R$   200,00) 

Receita Líquida de Vendas R$    750,00 

Custo das Mercadorias Vendidas (R$   490,00) 

Lucro Bruto R$     260,00 

Despesas Gerais e Administrativas (R$    210,00) 

Resultado (lucro) Operacional R$        50,00 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

                    Margem Operacional = 
50,00 

= 0,0667 = 6,67% 
750,00 

 

A margem operacional indica que se além de comprar e vender bem, a 

empresa controla adequadamente seus gastos gerais e administrativos. Nesse caso, 

se a margem bruta for considerada boa em relação aos exercícios anteriores e aos 

concorrentes, porém a margem bruta se não for a esperada, há necessidade de 

revisão e controle (corte) de tais gastos e dos processos operacionais (fazer mais 

com menos,  cortar e simplificar etc.).  
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A margem operacional surge após a despesa operacional, que consiste em  

dinheiro que o sistema gasta para transformar inventário em ganho. Em outras 

palavras, é o dinheiro que sai do sistema, como: remuneração do trabalho, consumo 

de serviços públicos, suprimentos, inclusive a depreciação do ativo, é, também, 

considerada despesa operacional por constituir o valor de um ativo fixo que foi gasto 

ou usado durante o processo de transformação de inventário em ganho. 

 

2.7.4 Margem Líquida 

 

Leva em consideração a linha final de uma DRE – Demonstração de 

Resultado do Exercício, ou seja, o último nível de rentabilidade (terceira linha de 

resultado) e o percentual de margem líquida indica se os sócios  ou acionistas  serão 

remunerados ou não; isto é, se após a dedução dos custos, gastos gerais, 

administrativos e financeiros, impostos diretos e indiretos, a empresa apresentará 

lucro ao final do exercício. 

 

Margem Líquida =           Lucro Líquido 

                                  Receita Líquida de Vendas 

 

QUADRO 9 – Exemplo de DRE para fins de cálculo da margem líquida 

Vendas Brutas R$ 1.000,00 

Deduções de Vendas (R$     50,00) 

Vendas Líquidas R$     950,00 

Impostos Incidentes sobre Vendas (R$   200,00) 

Receita Líquida de Vendas R$    750,00 

Custo das Mercadorias Vendidas (R$   490,00) 

Lucro Bruto R$     260,00 

Despesas Gerais e Administrativas (R$    210,00) 

Resultado (lucro) Operacional R$        50,00 

Despesas Financeiras R$        10,00 

Provisões para I.R. e C.S.S.L. (impostos 

diretos) 

R$        20,00 

Lucro Líquido R$        20,00 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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                        Margem Líquida= 
 20,00 

= 0,0267 = 2,67% 
750,00 

 

2.7.5 Margem de Contribuição 

 

De acordo com Horngren, Foster e Datar (2009, p.706), “margem de 

contribuição é igual as receitas menos todos os custos do produto ou serviço, que 

variam em relação ao nível de atividade”. 

Hoji (2008, p.352) descreve que  margem de contribuição é o valor resultante 

das vendas (líquidas de impostos) deduzidas dos custos e despesas variáveis. 

Resumidamente, margem de contribuição é a diferença entre a receita de 

vendas (vendas após o abatimento das devoluções e impostos incidentes sobre 

vendas), menos os custos e despesas variáveis, conforme os exemplos a seguir. 

 

QUADRO 10 – Cálculo da margem de contribuição a partir das vendas totais 

(vendas brutas) 

  Vendas Brutas R$ 1.000,00 

Deduções de Vendas (R$     50,00) 

Vendas Líquidas R$    950,00 

Impostos Incidentes sobre Vendas (R$   200,00) 

Receita Líquida de Vendas R$    750,00 

Custo das Mercadorias Vendidas (R$   490,00) 

Gastos variáveis (comissões, por 

exemplo) 

(R$    100,00) 

Margem de Contribuição R$      160,00 

Margem de Contribuição  21,33% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A margem de contribuição de 21,33% ou os R$ 160,00 apresentados acima, 

deverão ser suficientes para cobrir todos os gastos gerais e administrativos, os 

impostos diretos sobre o lucro (IRPJ e CSSL), além de propiciar a rentabilidade 

esperada (lucro líquido) aos sócios ou acionistas. 
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2.7.6 Margem de Contribuição Ponderada 

 

A margem de contribuição ponderada leva em consideração a participação 

unitária de uma determinada mercadoria nas vendas, é calculada considerando a 

participação do respectivo produto nas vendas totais, como um peso da ponderação, 

conforme o exemplo abaixo: 

 

QUADRO 11 – Cálculo da margem de contribuição ponderada 

 Mercadoria A Proporção Mercadoria B  Proporção  

Receita líquida (deduzidos os 

impostos e devoluções) 
R$ 100,00 100% R$ 150,00 100% 

CMV – Custo das Mercadorias 

Vendidas 
R$   50,00 50% R$  105,00  70%  

Despesas variáveis R$   10,00 10% R$    15,00  10% 

Margem de contribuição R$   40,00 40% R$    30,00  20% 

Participação nas vendas 20% 30% 

     

Margem ponderada 40% x 20% = 8% 20% x 30% = 6% 

Margem Total 8% + 6% = 14% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

De acordo com o exemplo dado no quadro acima, a mercadoria “A” que gera 

uma margem de contribuição de 40% e que responde por 20% nas vendas totais da 

empresa, contribui com 8% de toda a margem de contribuição desta. Por sua vez, a 

mercadoria “B” que possui uma participação maior nas vendas (30%), ao 

proporcionar uma rentabilidade menor (6%), gerará uma margem de contribuição 

ponderada de 6%.  

Ambas as mercadorias participam com 50% das vendas totais da empresa e 

geram uma margem de contribuição ponderada de 14%. 

O mesmo tipo de cálculo pode ser expandido para uma linha ou divisão de 

produtos.    
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2.7.7 Margem Livre de Tributos 

 

A margem livre ou líquida de tributos é o resultado das vendas já deduzidas 

de IPI, ICMS, PIS e COFINS (indústria) ou ICMS. PIS e COFINS (comércio).  

Para calcularmos a margem livre de tributos, deve-se adotar a seguinte 

fórmula: 

Margem livre de tributos = (1- 
Custo 

) x 100 
*Preço de venda livre de tributos 

 

*Preço de venda livre de tributos = Preço de venda – Tributos incidentes 

sobre vendas. 

Os tributos incidentes sobre as vendas são tributos indiretos, conforme já 

mencionado: 

 

QUADRO 12 – Impostos incidentes sobre a venda de uma mercadoria pelo comércio 

Imposto Natureza Alíquota 

ICMS Estadual As alíquotas internas variam para cada estado, 

por exemplo, em São Paulo é de 18% e no Rio 

de Janeiro é de 19%.   

PIS Federal A incidência é de 1,65% sobre o faturamento. 

 

COFINS Federal A incidência é de 7,6 % sobre o faturamento. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Utilizando-se o preço de venda de R$ 300,00 e o custo de R$ 200,00 e 

adotando-se o percentual de 27,25% de tributos incidentes sobre vendas, verifica-

se: 

Preço de venda livre de tributos = 300,00 – 27,25% ou 300,00 x 0,7275 = 

218,25 portanto, a margem livre de tributos será calculada da seguinte maneira: 
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Margem livre de tributos =  (1- 
200,00 

    ) x 100 = 8,361% 
       218,25 

 

2.8 Formação do Preço de Venda 

 

De acordo com Bernardi (1998, p. 217), para se formular o preço de venda é 

preciso levar em conta:  

 
Num mercado, onde o cliente é mais exigente e tende a ditar o preço 
que está disposto a pagar por um produto, mercadoria ou serviço, e 
deve ser atendido com excelência por toda a organização, novas 
formas de abordar o assunto são necessárias.  
Antes de formar preços e estabelecer políticas, deve-se examinar o 
mercado, o ambiente, a concorrência e verificar o que o mercado 
estaria disposto a pagar pelo produto, para então se decidir, porém, 
com um enfoque de fora para dentro da organização. Se necessário, 
voltar ao início do processo, percorrendo o caminho inverso, 
procedendo a uma auto-avaliação realista, para reestruturar o custo 
e a empresa, de maneira a atingir o preço que o mercado está 
disposto a pagar e ter um retorno satisfatório. No jargão da moda, 
uma reengenharia (revisão total de padrões de atuação), 
concebendo a empresa para o mercado, não o mercado para a 
empresa.  
 
 

Bernardi recomenda que o gestor de preços deve estar atento ao ambiente 

em que a empresa está inserida antes de estabelecer políticas, adotando o enfoque 

de fora para dentro da empresa. As exigências do cliente devem ser atendidas com 

excelência por toda a organização. Ainda sob o ponto de vista de Bernardi (1998, p. 

217), antes de formar preços e estabelecer políticas, deve-se examinar o mercado, o 

ambiente, a concorrência e verificar o que o mercado estaria disposto a pagar pelos 

produtos, para então tomar qualquer decisão, com um enfoque de fora para dentro 

da organização. Quando se percebe que por este caminho as respostas não são 

satisfatórias, deve-se percorrer o caminho inverso, procedendo a uma autoavaliação 

realista, para reestruturar o custo e a empresa de maneira a atingir o preço que o 

mercado está disposto a pagar e ter um retorno satisfatório.  

Sob a ótica do mercado tem-se: LUCRO = PREÇO - CUSTOS E DESPESAS 
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Os métodos de formação de preços baseados nos custos e despesas devem 

ser reavaliados e repensados, pois o mercado é cada vez mais exigente e busca o 

custo mais econômico. Isso implica: qualidade, serviços, atendimento, soluções, 

somados a um preço justo e competitivo. Para Bernardi (1998, p.219), preço justo é 

“o valor que se paga para se obter um bem ou serviço em função de suas 

características, qualidade e a percepção do mercado do que seja um preço justo 

(utilidade)”.  

De uma forma geral e com base somente nos custos, pode-se utilizar a 

seguinte fórmula para a formação do preço de venda: 

Preço de venda= 
Custo 

(1 – margem de lucro) 

 

Custo pode ser entendido como sendo a expressão monetária do valor dos 

insumos sacrificados para a geração de produtos e serviços e, mais 

especificamente, para comércio como os esforços e insumos para disponibilizar o 

produto para a venda ao cliente.     

Comércio pode ser entendido como o intermediário entre a produção e o 

consumo, isto é, adquire do fabricante ou produtor e a revende para um terceiro. 

 O comércio é uma palavra que se origina do latim, commercium, composto 

da preposição cum e do substantivo merx, que dá origem à mercancia, a mercar (de 

mercari), possuindo a significação de comprar para vender.     

A palavra varejo (retail) deriva da palavra francesa retalier, que significa cortar 

um pedaço ou em pequenas quantidades. Pode-se dizer ainda que varejo é um 

conjunto de atividades de negócios que adiciona valor a produtos e serviços 

vendidos a consumidores para seu uso pessoal ou familiar. 

O administrador precisa conhecer a estrutura do mercado onde atua, 

identificar as fontes de valor percebidas pelo cliente, as formas de competição, sua 

posição relativa no mercado frente à concorrência, suas metas de crescimento, bem 

como, por outro lado, entender suas operações internas, seus custos e despesas, 

além dos fatores operacionais e financeiros. 
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A fixação de preço é uma decisão de suma importância para a administração, 

por ser um fator primordial de sobrevivência, lucratividade e posicionamento da 

empresa no mercado, já que a sua correta definição permitirá a manutenção e o 

crescimento auto-sustentado. 

Boone & Kurtz (2010, p.52) descrevem preço como sendo o valor de troca do 

bem físico ou serviço, em outras palavras é o que se poderia dar em troca no 

mercado. 

Kotler (2006, p.162) define preço como um elemento quantitativo que resume 

de forma numérica as estratégias de marketing que a empresa tentou seguir. Em 

outras palavras, o preço é a única forma de quantificar o “mix” de marketing. Esta é a 

razão pela qual sua determinação requer cuidadosos estudos do mercado, da 

concorrência e de fatores internos e externos à empresa, de modo a resultar em um 

valor coerente com a estratégia de marketing. 

Para chegar ao preço de venda os comerciantes definem um sobrepreço que 

é o percentual ou parte do preço de venda equivalente a rentabilidade obtida (no 

caso de uma venda já realizada) ou que se pretende obter (nas situações em que se 

projeta o preço de venda).  

Um dos maiores desafios para os empresários e executivos do comércio é o 

da formação do preço de venda ao cliente, em especial o que incluir no cálculo e os 

cuidados para mantê-lo equilibrado em relação ao mercado. Isto é, se colocá-lo 

muito baixo poderá perder rentabilidade e ainda provocar a “destruição de preços”, 

fazendo com que todo o mercado o abaixe para segui-lo e dificultando a 

recomposição das margens de lucro. Por outro lado, se o elevar acima do mercado, 

poderá perder negócios. O alcance dos resultados esperados por uma empresa 

depende da forma com que ela elabora e pratica sua estratégia de preços em 

harmonia com o mercado.       

Portanto, antes das regras legais que instituíram a não cumulatividade para o 

PIS e a COFINS, a formação do preço de venda, baseado somente no custo e na 

margem de lucro pretendida pelo comerciante, poderia ser obtido através da 

seguinte fórmula: 

Preço de venda = 
                  Custo 

(1 –% MLT ) x (1 –%TISV) 
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Onde: 

 MLT =  Margem livre de tributos 

 TISV  = Tributos incidentes sobre as vendas 

   Logo, para um produto com custo de R$ 100,00 e uma MLT de 35% e com 

os TISV compostos por 18% de ICMS, 3% da COFINS e 0,65% do PIS, teríamos o 

preço de R$ 100,00/[(1-0,35)x(1-0,2165) =  

R$ 100,00/(0,65x0,7835)= R$100,00/0,5093 = R$ 196,35        

Os efeitos das mudanças provocadas pela legislação sobre os custos e os 

preços de venda das mercadorias estão evidenciados no item 3.1. As Influências do 

PIS/PASEP Sobre os Custos e o Preço de Venda dos Materiais para Construção.  
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3 REFLEXOS DOS TRIBUTOS INDIRETOS SOBRE OS CUSTOS, 

PREÇOS DE VENDA E NAS ARRECADAÇÕES AOS COFRES 

PÚBLICOS  

 

 

As análises e simulações, a seguir, foram baseadas em uma empresa do 

comércio de materiais para construção optante pelo Regime de Tributação pelo 

Lucro Real. 

Portanto, os tributos indiretos e as respectivas alíquotas a seguir 

apresentadas, utilizadas nas análises e nas simulações, são aplicáveis às empresas 

do comércio de materiais para construção, tanto varejistas como as distribuidoras ou 

atacadistas, atuantes dentro do Estado de São Paulo, com um faturamento anual 

superior a R$ 2.400.000,00 e, portanto, obrigadas a atuar dentro do Regime do 

Imposto de Renda para Pessoas Jurídicas com apuração pelo Lucro Real, não 

podendo optar pelo Simples Nacional ou pelo Lucro Presumido.  

 

3.1 As Influências do PIS/PASEP Sobre os Custos e os Preços  

 

Com as alterações provocadas pela Lei n° 10637 de 30 de dezembro de 

2002, com a criação da não cumulatividade para este tributo para as empresas 

optantes pelo lucro real, conforme já mencionado neste trabalho em 2.6.1. 

PIS/PASEP, com a alíquota de 0,65% passando para 1,65%, as mudanças 

ocorreram conforme o exemplo abaixo: 

 

Exemplo 

 

Uma mercadoria comprada por R$ 100,00, com alíquota de IPI de 10% e 

sobrepreço de 50%.    

 Antes da Lei 10637/02   

Preço de venda = (R$ 100,00 + R$ 10,00) x 1,5 = R$ 165,00 

PIS a recolher pelo comerciante = R$ 165,00 x 0,065 = R$ 1,07 
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 Após a  Lei 10637/02   

Crédito do PIS na entrada da mercadoria = R$ 110,00 x 0,0165 = R$ 

1,82 

PIS incidente sobre a venda = R$ 165,00 x 0,0165 = R$ 2,72 

PIS a recolher pelo comerciante = R$ 2,72 - R$ 1,82 = R$ 0,90 

 

Este exemplo mostra que apesar da aparente redução do montante do PIS a 

ser recolhido pelo comerciante, o Fisco Federal aumentou sua arrecadação, pois 

passou a receber R$ 0,90 do comerciante, além de já ter arrecadado R$ 1,82 de seu 

fornecedor, totalizando uma coleta de R$ 2,72. No passado, receberia R$ R$ 0,72 

(R$ 110,00 x 0,065) do fabricante e R$ 1,07 (R$ 165,00 x 0,065) do lojista, 

totalizando R$ 1,79. Com este exemplo, apresenta-se um crescimento de 52% na 

arrecadação. 

A tabela abaixo demonstra o crescimento na arrecadação do PIS a partir de 

janeiro de 2003, pois embora a mudança ocorresse em dezembro de 2002, o 

recolhimento foi efetuado no mês seguinte. 

 

TABELA II – Arrecadação do PIS de janeiro de 2002 a dezembro de 2003 

Período 

Contribuição - PIS / 

Pasep - total - receita 

bruta - R$ milhões Período  

Contribuição - PIS / 

Pasep - total - 

receita bruta - R$ 

milhões 

Variação - 

% 

jan/02 1.059,50 jan/03 1.633,83 54,2% 

fev/02 880,8751 fev/03 1.281,05 45,4% 

mar/02 861,5219 mar/03 1.306,23 51,6% 

abr/02 921,4825 abr/03 1.323,47 43,6% 

mai/02 969,0927 mai/03 1.437,72 48,4% 

jun/02 1.024,17 jun/03 1.420,59 38,7% 

jul/02 1.048,94 jul/03 1.368,97 30,5% 

ago/02 1.149,63 ago/03 1.420,21 23,5% 

set/02 1.223,94 set/03 1.459,84 19,3% 

out/02 1.248,24 out/03 1.483,42 18,8% 

nov/02 1.263,96 nov/03 1.593,53 26,1% 

dez/02 1.219,12 dez/03 1.607,61 31,9% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011.   
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De acordo com a tabela acima, ocorreu um crescimento significativo na 

arrecadação, a partir de janeiro de 2003 que, quando comparado com o mesmo 

período em 2002, mostrou uma evolução de 54,2%. A variação na arrecadação de 

janeiro de 2003 sobre a de dezembro de 2002 foi de 25,4%, confirmando os 

resultados dos cálculos efetuados anteriormente que demonstraram que a 

arrecadação do PIS cresceria com a mudança na legislação. De janeiro de 2002 a 

dezembro de 2003, a inflação do período de acordo com o IPCA foi de 20,85%. 

 

3.1.1 Cálculo do Custo Antes da  Alteração na Legislação do PIS 

 

Conforme já mencionado no capítulo 3, o Programa de Integração Social foi 

criado pela Lei complementar n° 7 de 7 de Setembro de 1970 e é uma contribuição 

exigida sobre a receita bruta das empresas. Na Constituição Federal em seu artigo 

239, ficou estabelecido que os recursos arrecadados financiariam o programa do 

seguro-desemprego e o abono aos empregados, sua alíquota originária era 0,75% 

sobre o faturamento. Porém o Decreto n° 2445/88 alterou a base de cálculo das 

empresas tributadas pelo lucro real e presumido para receita bruta operacional à 

alíquota de 0,65%, mediante recolhimento mensal. Portanto, não compunha o custo 

das mercadorias, pois incidia somente sobre a venda, portanto, a fórmula utilizada 

pelo comércio era a seguinte: 

C = Preço de compra + IPI +Frete+Desp. Acessórias –ICMS–ICMS sobre o frete   

 

3.1.2 Cálculo do Custo Após a Alteração na Legislação do PIS 

 

Como já descrito no capítulo 2, na Lei n° 10637 de 30 de Dezembro de 2002, 

foi criada a não cumulatividade para as empresas tributadas pelo lucro real tendo 

como base de cálculo a receita bruta a uma alíquota de 1,65%, e 0,65% para as 

empresas tributadas pelo Lucro Presumido. 

Portanto, o PIS passou a vigorar, convivendo tanto no sistema cumulativo 

como no não cumulativo, com as alíquotas de 0,65% e 1,65%, respectivamente. 
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Desta forma, a fórmula do custo para o comércio passou a ser a seguinte:  

C = Preço de Compra + IPI + Frete + Desp. Acessórias – ICMS -ICMS sobre Frete. 

Após o advento da não cumulatividade do PIS, a fórmula passou a ser a 

mencionada abaixo:   

C = Preço de Compra + IPI + Frete + Desp. Acessórias – ICMS -PIS-ICMS sobre Frete  

 

3.2 As Influências da COFINS Sobre os Custos e os Preços  

 

Também já descrita no capítulo 2, a COFINS é de operacionalização 

semelhante ao PIS, a Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade 

Social foi instituída através da Lei Complementar n° 70 de 30 de Dezembro de 1991, 

tendo como base de cálculo o faturamento das empresas tributadas pelo lucro real 

ou presumido a uma alíquota de 2%. Posteriormente, a Lei n° 9718 de 27 de 

Novembro de 1998 alterou a alíquota de 2% para 3%.  

Como incidia somente sobre o faturamento, ela também não incidia sobre o 

custo da mercadoria e, portanto, a fórmula era a seguinte: 

C = Preço de Compra + IPI + Frete + Desp. Acessórias – ICMS –PIS-ICMS sobre Frete. 

 

3.2.1 Cálculo do Custo Após a Alteração na Legislação da COFINS 

 

Conforme já mencionado no capítulo 3, a exemplo do que ocorreu no PIS, em 

31 de Dezembro de 2003, por meio da Lei n° 10833, criou-se a não cumulatividade 

da COFINS para as entidades tributadas pelo lucro real a uma alíquota de 7,6%, 

permitindo que as empresas que estão na nova sistemática tomem crédito sobre 

determinadas operações e 3% para as empresas tributadas pelo Lucro Presumido. 

Semelhante ao que ocorreu com o PIS, a COFINS também passou a conviver nos 

dois sistemas, o não cumulativo e o cumulativo, com as alíquotas de 7,6% e 3%, 

respectivamente, acrescendo toda a complexidade. 

Após esta mudança na legislação, para se calcular o custo de uma 

mercadoria, passou-se a utilizar a seguinte fórmula: 
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     Custo=Preço de Compra+IPI+Frete+Despesas Acessórias-ICMS-PIS-COFINS-ICMS sobre Frete 

  

3.2.2 As influências do PIS/PASEP e da COFINS nos Custos e na 

Formação do Preço de Venda Antes da Não Cumulatividade 

 

Antes das regras legais que instituíram a não cumulatividade para o PIS e a 

COFINS, a formação do preço de venda, baseada somente no custo e na margem 

de lucro pretendida pelo comerciante, poderia ser obtida através da seguinte 

fórmula: 

Preço de venda = 
                         Custo 

(1 –% MLT ) x (1 –%TISV) 

 

Onde: 

 MLT = Margem livre de tributos. 

 TISV = Tributos incidentes sobre as vendas 

Portanto, para um produto com custo de R$ 100,00 e uma MLT de 35% e com 

os TISV compostos por 18% de ICMS, 3% da COFINS e 0,65% do PIS, teríamos o 

preço de R$ 100,00/[(1-0,35)x(1-0,2165) =  

R$ 100,00/(0,65x0,7835)= R$100,00/0,5093 = R$ 196,35        

Para facilitar o entendimento, foi utilizado o exemplo acima para mostrar os 

reflexos dessa mudança: 

 

uma mercadoria comprada por R$ 100,00, com alíquota de IPI de 10% e sobrepreço 

de 50%.    

 Antes da Lei 10833/03   

 

Preço de venda = (R$ 100,00 + R$ 10,00) x 1,5 = R$ 165,00 

COFINS a recolher pelo comerciante = R$ 165,00 x 0,03 = R$ 4,95 

 

 Após a Lei 10833/03   
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Crédito da COFINS na entrada da mercadoria = R$ 110,00 x 0,076 =         

R$ 8,36 

 

COFINS incidente sobre a venda = R$ 165,00  x 0,076 = R$ 12,54 

 

COFINS a recolher pelo comerciante = R$ 12,54 - R$ 8,36 = R$ 4,18 

 

O exemplo indica que o Fisco Federal arrecadava R$ 3,30 (R$ 110,00 x 0,03) 

do fabricante e R$ 4,95 (R$ 165,00 x 0,03) do comerciante, totalizando R$ 8,25. 

Após a alteração, a coleta passou a ser de R$ 12,54, representando um aumento de 

52% na arrecadação.      

Na tabela a seguir, demonstramos a evolução na arrecadação deste tipo de 

tributo.   

 

TABELA III – Arrecadação da COFINS de março de 2003 a dezembro de 2004 
 

Período 

Contribuição -  

FINSOCIAL/COFINS - total 

- receita bruta - R$ 

milhões Período 

Contribuição - 

FINSOCIAL/COFI

NS - total - receita 

bruta - R$ 

milhões Variação - % 

mar/03 4.521,61 mar/04 5.678,02 25,6% 

abr/03 4.583,33 abr/04 6.075,21 32,5% 

mai/03 4.620,33 mai/04 7.086,33 53,4% 

jun/03 4.812,60 jun/04 7.473,23 55,3% 

jul/03 4.650,46 jul/04 6.608,21 42,1% 

ago/03 4.804,56 ago/04 7.237,24 50,6% 

set/03 4.992,22 set/04 6.957,63 39,4% 

out/03 5.466,15 out/04 7.782,72 42,4% 

nov/03 5.790,51 nov/04 6.939,15 19,8% 

dez/03 5.635,96 dez/04 7.184,42 27,5% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011.  

 

Como a não cumulatividade da COFINS começou a vigorar em 01/02/2004, o 

recolhimento deste tributo por parte das empresas ocorreu somente no mês 

seguinte. Portanto, a comparação ocorreu a partir de março de 2003 em relação a 

março de 2004 e, assim, sucessivamente. Nota-se que o crescimento de março de 
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2004 (primeiro recolhimento após a mudança na lei) em relação a março de 2003 foi 

superior a 25%, nas comparações com os meses seguintes. No período de março de 

2003 a dezembro de 2004, o IPCA mediu uma inflação de 12,48%.  

Este crescimento na arrecadação da COFINS, como também o do PIS, não 

pode ser creditado somente ao crescimento do consumo, como pode ser mostrado 

por meio da tabela IV abaixo: 

 

TABELA IV – Contribuição do consumo final das famílias no crescimento do PIB 

  Crescimento do PIB 

  Ano 

Consumo final - famílias - 

contribuição no crescimento 

do PIB - variação. 

2002 1,22 

2003 -0,48 

2004 2,37 

2005 2,67 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Sistema de Contas Nacionais. 

Referência 2000 (IBGE/SCN 2000 Anual). Atualizado em: 03/03/2011. 

 

Comentário: Elaboração IPEA. Calculada a partir da participação dos componentes no ano 
anterior (t-1) x taxa de crescimento anual em (t). Para 2009 e 2010: resultados preliminares 
estimados a partir das Contas Nacionais Trimestrais Referência 2000. Obs.: Inclui despesa de 
consumo das instituições sem fins de lucro a serviço das famílias (ISFLSF).  
 

3.2.3 Resultados das Análises e os Efeitos Provocados Pelas Mudanças 

nas Legislações do PIS e da COFINS com a Não Cumulatividade 

 

Os cálculos simulados e as pesquisas realizadas com base no IPEADATA e 

IBGE demonstram que as mudanças nas legislações do PIS e da COFINS, com o 

advento da não cumulatividade, além de trazer maior complexidade no processo de 

apuração, gerou, sem que houvesse aumento no consumo, um aumento na 

arrecadação, corroborando com o que escreveu Fabretti em sua obra Contabilidade 

Tributária e Societária, de 2008, na página 198: “Na verdade, o que houve foi o 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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novo aumento da carga tributária e da quantidade de novas obrigações acessórias, 

cada vez mais complexas”.      

 

 

 

3.3 Reflexos da Redução das Alíquotas do IPI sobre os Materiais para 

Construção na Arrecadação e na Economia 

 

No sentido de estimular a economia, buscando baratear os preços dos 

materiais de construção, o Governo Federal assinou, em 07 de fevereiro de 2006, o 

Decreto número 5.697, que alterou o decreto 4.542 de 26 de dezembro de 2002, 

modificando a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – 

TIPI, com a redução de 5% para zero e de 10% para 5% de produtos utilizados na 

construção civil.  No caso dos pisos e revestimentos cerâmicos, a alíquota do 

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI foi reduzida de 10% para 5%.     

Posteriormente, em março de 2009, ocorreu nova redução de alíquotas e no 

final de 2010, o Governo prorrogou até 31 de dezembro de 2011, com o objetivo de 

evitar pressões inflacionárias no setor, diante do aumento da demanda verificado até 

o presente momento. 

O imposto foi zerado para materiais como cimento e tinta, entre outros, e 

reduzido de 15% para 10% para disjuntores, por exemplo. 

Mesmo assim, o crescimento da demanda vem justificando aumentos de 

preços no setor. Em março de 2009, o Índice Nacional da Construção Civil (INCC), 

que mede a inflação do setor, subiu 0,45%, acima dos 0,35% do mês anterior. No 

ano, o índice acumulou 1,32%, com perspectiva de novas altas diante do aumento 

nos preços do minério de ferro. 

O setor de construção tem grande peso na Formação Bruta de Capital Fixo – 

FBCF (é o valor dos bens duradouros adquiridos para serem utilizados por um 

período superior a um ano), medida pelo IBGE. A FCBF fechou 2009 a 16,7% do 

PIB, queda de 2 pontos porcentuais com relação à taxa verificada no ano anterior. 
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 TABELA V – Arrecadação do IPI entre março de 2005 a dezembro de 2006 
 

  Período 

Imposto sobre 

produtos 

industrializados (IPI) - 

outros - receita bruta Período 

Imposto sobre 

produtos 

industrializados (IPI) - 

outros - receita bruta 

Variação  

% 

mar/05 907,10 mar/06 869,36 -4,2% 

abr/05 1.054,23 abr/06 1.022,61 -3,0% 

mai/05 1.072,35 mai/06 879,79 -18,0% 

jun/05 920,73 jun/06 993,27 7,9% 

jul/05 1.038,57 jul/06 957,39 -7,8% 

ago/05 998,91 ago/06 1.076,12 7,7% 

set/05 1.119,89 set/06 1.311,69 17,1% 

out/05 1.091,32 out/06 1.168,26 7,1% 

nov/05 1.197,84 nov/06 1.205,73 0,7% 

dez/05 1.267,06 dez/06 1.221,27 -3,6% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011.  

 

Considera-se como “outros” a arrecadação de IPI, eliminando-se automóveis, 

bebidas e fumo.    

De acordo com a tabela acima, elaborada para verificar se houve ou não a 

queda na arrecadação do IPI, após as reduções nas alíquotas de alíquotas sobre os 

materiais de construção civil em fevereiro de 2006, a inflação acumulada no período 

de março de 2005 a dezembro de 2006, medida pelo IPCA, foi de 7,48%.  

Novamente, a comparação começa no mês seguinte, isto é, em março, em 

razão do efetivo mês em que há o recolhimento do tributo aos cofres públicos.       

Em relação às novas reduções nas alíquotas de IPI sobre os materiais para a 

construção civil, promovidas em março de 2009, a evolução na arrecadação se deu 

conforme a tabela VI a seguir:   
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TABELA VI – Arrecadação do IPI entre abril de 2008 a dezembro de 2009 

Período 

Imposto sobre produtos 

industrializados (IPI) - 

outros - receita bruta Período 

Imposto sobre produtos 

industrializados (IPI) - 

outros - receita bruta Variação  % 

abr/08 1.395,95 abr/09 1.177,23 -15,7% 

mai/08 1.445,72 mai/09 1.066,99 -26,2% 

jun/08 1.408,78 jun/09 1.073,22 -23,8% 

jul/08 1.483,41 jul/09 1.143,95 -25,4% 

ago/08 1.580,50 ago/09 1.178,74 -25,4% 

set/08 1.558,79 set/09 1.286,60 -17,5% 

out/08 1.608,86 out/09 1.524,74 -5,2% 

nov/08 1.563,01 nov/09 1.657,28 6,0% 

dez/08 1.360,40 dez/09 1.546,94 13,7% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011.  

 

A inflação no período de abril de 2008 a dezembro de 2009, segundo o IPCA, 

foi de 8,47%.  

Na tabela acima, nota-se que a arrecadação deste imposto caiu, voltando a 

crescer nas comparações de novembro e dezembro, para verificar se a tendência de 

crescimento se manteria, ampliamos as comparações, conforme a tabela VII a 

seguir: 
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TABELA VII – Arrecadação do IPI entre janeiro de 2009 a dezembro de 2010 

Período 

Imposto sobre 

produtos 

industrializados 

(IPI) - outros - 

receita bruta Período 

Imposto sobre 

produtos 

industrializados 

(IPI) - outros - 

receita bruta Variação  % 

jan/09 1.094,79 jan/10 1.248,30 14,0% 

fev/09 992,57 fev/10 1.090,66 9,9% 

mar/09 941,04 mar/10 1.099,96 16,9% 

abr/09 1.177,23 abr/10 1.456,15 23,7% 

mai/09 1.066,99 mai/10 1.283,08 20,3% 

jun/09 1.073,22 jun/10 1.357,32 26,5% 

jul/09 1.143,95 jul/10 1.307,90 14,3% 

ago/09 1.178,74 ago/10 1.470,03 24,7% 

set/09 1.286,60 set/10 1.483,31 15,3% 

out/09 1.524,74 out/10 1.546,08 1,4% 

nov/09 1.657,28 nov/10 1.629,65 -1,7% 

dez/09 1.546,94 dez/10 1.901,05 22,9% 

Total 14.684,08   16.873,48 14,9% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011.   

 

Na tabela VII, quando se compara a arrecadação do IPI em 2009, com a de 

2010, vê-se que há um crescimento de praticamente 15%, apesar da renúncia fiscal. 

O que pode ser explicado através da tabela VIII abaixo, a qual reflete o crescimento 

da atividade industrial. Segundo o IPCA, a inflação medida no período de janeiro de 

2009 a dezembro de 2010 foi de 14,23%.   
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TABELA VIII – Contribuição da indústria para o crescimento do PIB – variação 

trimestral de 2006 a 2010. 

Data 

PIB - indústria - contribuição no crescimento do 

PIB – var. %. 

2010 T4 1,3 

2010 T3 2,74 

2010 T2 3,60 

2010 T1 3,44 

2009 T4 0,71 

2009 T3 -3,68 

2009 T2 -2,64 

2009 T1 -2,42 

2008 T4 -0,35 

2008 T3 2,85 

2008 T2 1,33 

2008 T1 0,35 

2007 T4 1,08 

2007 T3 0,96 

2007 T2 0,37 

2007 T1 0,24 

2006 T4 1,10 

2006 T3 1,31 

2006 T2 -0,30 

2006 T1 0,01 
 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Sistema de Contas Nacionais 

Trimestrais Referência 2000 (IBGE/SCN 2000 Trim.) 

 

A tabela acima mostra a contribuição no crescimento do PIB no trimestre em 

relação ao mesmo trimestre do ano anterior por parte da Indústria. Portanto, o 

aumento na arrecadação, apesar da redução nas alíquotas, foi provocado pelo 

crescimento da atividade industrial em 2010, em comparação com o ano anterior, 

lembrando que em 2008 e 2009, foram anos em que boa parte do mundo, em 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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especial os países mais desenvolvidos economicamente, começou a passar por uma 

crise financeira.     

 

3.3.1 Simulações com os Reflexos das Reduções nas Alíquotas de IPI 

sobre os Materiais para Construção nos Custos e no Preço de Venda 

 

 Utilizar-se-á a argamassa como exemplo, cuja alíquota de IPI até 07/02/2006 

era de 10% e na ocasião foi reduzida para 5% e em março de 2009 para zero.  No 

exemplo a seguir, antes de fevereiro de 2006, o mencionado produto poderia ter seu 

custo calculado da seguinte forma: 

 

QUADRO 13 – Exemplo de como calcular o custo de um saco de argamassa 

vendido pelo fabricante com uma alíquota de IPI de 10%, praticada antes de 

fevereiro de 2006  

Item Valor ou Alíquota 

Preço de venda do fornecedor  R$ 10,00 

Alíquota de IPI  10% ► (R$ 10,00x0,1) = R$ 1,00    

Aliquota do PIS  1,65% ►(R$ 10,00+R$ 1,00+R$ 

0,50) x 0,0165 = R$ 0,19 

Alíquota da COFINS’ 7,6%  ►(R$ 10,00+R$ 1,00+R$ 

0,50) x 0,076 = R$ 0,87 

Alíquota de ICMS 12% ►(R$ 10,00 x 0,12)  = R$ 1,20 

Frete FOB unitário  R$ 0,50 

ICMS sobre o frete R$ 0,50 x  0,12 = R$ 0,06 

Custo R$ 10,00 + R$ 1,00 – R$ 0,19 – R$ 

0,87 – R$ 1,20 + R$ 0,50 – R$ 0,06 

= R$ 9,18 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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QUADRO 14 – Exemplo de como calcular o custo de um saco de argamassa 

vendido pelo fabricante com uma alíquota de IPI de 5%, praticada após  fevereiro de 

2006  

Item Valor ou Alíquota 

Preço de venda do fornecedor  R$ 10,00 

Alíquota de IPI  5% ► (R$ 10,00x0,05) = R$ 0,50    

Alíquota do PIS  1,65% ►(R$ 10,00+R$ 0,50+R$ 

0,50) x 0,0165 = R$ 0,18 

Alíquota da COFINS’ 7,6%  ►(R$ 10,00+R$ 0,50+R$ 

0,50) x 0,076 = R$ 0,84 

Alíquota de ICMS 12% ►(R$ 10,00 x 0,12)  = R$ 1,20 

Frete FOB unitário  R$ 0,50 

ICMS sobre o frete R$ 0,50 x  0,12 = R$ 0,06 

Custo R$ 10,00 + R$ 0,50 – R$ 0,18 – R$ 

0,84 – R$ 1,20 + R$ 0,50 – R$ 0,06 

= R$ 8,72 

Redução em relação à alíquota anterior de 

10%  

[(R$ 8,72 / R$ 9,18) -1] X 100 = 5% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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QUADRO 15 – Exemplo de como calcular o custo de um saco de argamassa 

vendido pelo fabricante com uma alíquota de IPI reduzida em março de 2009 para 

zero, porém já dentro do regime de substituição tributária do ICMS   

Item Valor ou Alíquota 

Preço de venda do fornecedor  R$ 10,00 

 Alíquota de IPI  0%     

Alíquota do PIS  1,65% ► R$ 10,50 x 

0,0165=R$0,17  

Alíquota da COFINS’ 7,6%  ► R$ 10,50 x 0,076= R$ 

0,80 

Alíquota de ICMS 12% ►(R$ 10,00 x 0,12)  = R$ 1,20 

Frete FOB unitário  R$ 0,50 

ICMS sobre o frete R$ 0,50 x  0,12 = R$ 0,06 

IVA-ST 37% 

ICMS na saída com base no IVA-ST  [(R$ 10,00+R$0,50)x1,37] x 0,12 

=R$ 1,73 

ICMS em substituição R$ 1,73-R$ 1,20=R$ 0,53 

Custo R$ 10,00+R$0,50+R$0,53-R$0,17-

R$0,80-R$0,06=R$10,00 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nota-se que a redução na alíquota de IPI para zero contribuiu para a redução 

na incidência do ICMS em substituição, haja vista que o IVA-ST é aplicado sobre o 

valor das mercadorias, acrescido do IPI, frete e despesas acessórias. 

Portanto, no que foi visto em 3.3. Reflexos da Redução das Alíquotas do IPI 

sobre os Materiais para Construção na Arrecadação e na Economia, nota-se que: 

 

 As simulações indicam que as reduções nas alíquotas de IPI provocaram 

diminuições nos preços das mercadorias. 

 Apesar das reduções nas alíquotas, a arrecadação de IPI cresceu em 

2010, especialmente alimentada pelo crescimento da economia, 

conforme Tabela VIII. 
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3.4 Redução das Alíquotas de ICMS para os Materiais de Construção em 2006 

 

Como única e isolada medida nos últimos anos para se baratear produtos 

utilizados na construção civil em São Paulo, em 07/01/2006, o Governo Estadual  

sancionou a Lei 12.220 que passou a vigorar em 09/01/2006, a qual reduziu a 

alíquota  interna de ICMS de 18% para 12%, para alguns produtos, como, por 

exemplo, louças sanitárias e pisos e revestimentos cerâmicos. Esta medida buscou 

incentivar a construção civil que na ocasião, passava por dificuldades.  

A tabela abaixo apresenta a evolução na arrecadação do ICMS a partir de 

janeiro de 2005 até dezembro de 2006, para medir se a redução na alíquota que 

começou a vigorar em janeiro de 2006 (com o recolhimento refletindo em fevereiro 

de 2006) provocou alguma mudança no recolhimento desse tributo.  

 

TABELA IX – Arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo de janeiro de 2005 a 

dezembro de 2006 

Período 

Imposto sobre a 

circulação de 

mercadorias (ICMS) 

- São Paulo (SP) - 

Reais (mil) Período 

Imposto sobre a 

circulação de 

mercadorias (ICMS) 

- São Paulo (SP) - 

Reais (mil) Variação  % 

jan/05 4.250.545,00 jan/06 4.560.043,00 7,3% 

fev/05 3.918.419,00 fev/06 3.742.525,00 -4,5% 

mar/05 4.046.888,00 mar/06 4.883.639,00 20,7% 

abr/05 4.223.435,00 abr/06 4.539.463,00 7,5% 

mai/05 4.125.686,00 mai/06 4.632.751,00 12,3% 

jun/05 4.190.095,00 jun/06 4.576.974,00 9,2% 

jul/05 4.170.803,00 jul/06 4.456.721,00 6,9% 

ago/05 4.231.373,00 ago/06 4.583.451,00 8,3% 

set/05 4.374.973,00 set/06 4.733.161,00 8,2% 

out/05 4.409.775,00 out/06 5.474.834,00 24,2% 

nov/05 4.440.130,00 nov/06 6.245.159,00 40,7% 

dez/05 4.619.131,00 dez/06 5.359.726,00 16,0% 

Totais 51.001.253,00   57.788.447,00 13,3% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011.   
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Como se vê, com exceção do mês de fevereiro, a arrecadação do ICMS 

cresceu no Estado de São Paulo, mesmo com a redução das alíquotas para os 

materiais de construção, mostrando que nem sempre uma renúncia fiscal representa 

uma queda na arrecadação, pelo contrário, ao se reduzir um tributo que incide 

diretamente no preço de venda, tornando o produto mais acessível, a tendência é 

que sua venda aumente.   De janeiro de 2005 a dezembro de 2006, o IPCA mediu 

uma inflação de 8,65%. 

   

3.5 Efeitos da Substituição Tributária do ICMS sobre os Materiais para a 

Construção 

 

Parte da relação, como exemplo, dos produtos sujeitos à substituição 

tributária de que estamos tratando bem como os índices de valor agregado de cada 

um se encontram na Tabela X – Materiais de Construção e Seus Respectivos IVA-

ST. 

A NBM é a sigla que significa: Nomenclatura Brasileira de Mercadorias e SH: 

significa Sistema Harmonizado. No caso dos produtos que já estavam na sistemática 

da substituição tributária até o ano de 2007, o próprio Regulamento do ICMS prevê o 

IVA-ST (Imposto sobre o Valor Adicionado na Substituição Tributária). 
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   TABELA X – Materiais de construção e seus respectivos IVA-ST: 

 

  Fonte: Disponível em: <http://www.fazenda.sp.gov.br> . Acesso em 01/11/2010. 

  

3.5.1 As Alterações nos IVA-ST e as Entradas de Novos Itens de Matérias 

para Construção e as Constantes Mudanças na Legislação no Estado de São  

Paulo 

 

Desde o ingresso, em 1º de maio de 2008, dos primeiros itens de materiais 

para construção, foram incluídos no Regime de Tributação do ICMS no Estado de 

São Paulo diversas alterações nos percentuais de IVA e inclusões de novos 

produtos ocorreram. Mencionamos na tabela abaixo alguns desses eventos.  

http://www.fazenda.sp.gov.br/
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TABELA XI – Alterações na legislação paulista em relação à substituição tributária 

 Data Evento 

1º de maio de 2008  Implantação no âmbito do Estado de 

São Paulo, dentre outros, a substituição 

tributária nas operações com materiais 

para construção e congêneres. 

30 de agosto de 2008 Portaria CAT estabelece a base de 

cálculo na saída de materiais para 

construção e congêneres no que se 

refere ao artigo 313-Z do Regulamento 

do ICMS.  

1º de março de 2009 Portaria CAT 46 altera a Portaria CAT 

109 e passa a vigorar com a redação 

que se seguiu os itens 4,7,8,20 e 33 do 

anexo único da Portaria CAT 109/08.  

23 de julho de 2009 Protocolo ICMS 92 dispõe sobre a 

substituição tributária nas operações 

com materiais de construção, 

acabamento, bricolagem e adornos nos 

Estados do Rio Grande do Sul e São 

Paulo.  

1º de julho de 2010 Altera o protocolo do ICMS 92 no que diz 

respeito à substituição tributária de 

materiais de construção nos Estados do 

Rio Grande do Sul e São Paulo, o 

disposto não se aplica às operações que 

destinem mercadorias a sujeito passivo 

que seja fabricante da mesma 

mercadoria.  

1º de outubro de 2010 Protocolo ICMS 211 altera o Protocolo 

92 no que diz respeito à substituição 

tributária dentro dos Estados do Rio 

Grande do Sul e São Paulo  

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. Disponível em: <HTTP:// 

www.fazenda.sp.gov.br>. Acesso em 01/11/2010. 

 

Como se vê na tabela acima, a qual contempla algumas das alterações, há 

um enorme desafio para os profissionais da área tributária, contábil, controllers, e 

demais profissionais da indústria e do comércio de materiais para construção, no 

que diz respeito a se manterem atualizados e poderem atender a legislação e 

http://www.fazenda.sp.gov.br/


81 

 

manterem políticas de negócios.   No tocante à arrecadação durante o período de 

introdução deste regime até dezembro de 2010, segue tabela demonstrando o 

volume financeiro e as respectivas variações.     

    

TABELA XII – Arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo de janeiro de 2008 a 

dezembro de 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do IPEADATA, 2011   

 
De janeiro de 2008 a dezembro de 2010, de acordo com o IPCA, a inflação 

acumulada foi de 15,74%. 

 

3.5.2 O Regime de Substituição Tributária nos Estados do Rio de Janeiro 

e Minas Gerais e as Variações nos Sobrepreços (IVA / MVA) 

 

Após a Constituição de 1988, os Estados ganharam ampla autonomia para 

decidirem o que melhor pode ser feito para as unidades federativas, o que explica a 

existência da variação entre as alíquotas. 

Período 

Imposto sobre a 
circulação de 
mercadorias 
(ICMS) - São 
Paulo (SP) - 
Reais (mil) Período 

Imposto sobre a 
circulação de 
mercadorias 
(ICMS) - São 
Paulo (SP) - 
Reais (mil) 

Variação  
% - 
2009x2008  Período 

Imposto sobre 
a circulação 
de 
mercadorias 
(ICMS) - São 
Paulo (SP) - 
Reais (mil) 

Variação 
% - 
2010x2009  

jan/08 6.003.361,00 jan/09 5.278.894,00 -12,1% jan/10 6.732.896,00 27,5% 

fev/08 5.588.422,00 fev/09 6.417.158,00 14,8% fev/10 7.094.619,00 10,6% 

mar/08 5.405.355,00 mar/09 6.034.538,00 11,6% mar/10 7.353.547,00 21,9% 

abr/08 6.017.915,00 abr/09 5.957.060,00 -1,0% abr/10 7.744.996,00 30,0% 

mai/08 6.266.769,00 mai/09 6.097.193,00 -2,7% mai/10 7.363.320,00 20,8% 

jun/08 6.427.037,00 jun/09 6.295.261,00 -2,1% jun/10 7.721.636,00 22,7% 

jul/08 6.511.314,00 jul/09 6.409.027,00 -1,6% jul/10 7.615.055,00 18,8% 

ago/08 6.582.338,00 ago/09 6.557.064,00 -0,4% ago/10 7.753.969,00 18,3% 

set/08 6.922.355,00 set/09 6.875.511,00 -0,7% set/10 7.918.731,00 15,2% 

out/08 7.414.263,00 out/09 7.239.073,00 -2,4% out/10 8.030.469,00 10,9% 

nov/08 6.458.868,00 nov/09 7.216.059,00 11,7% nov/10 8.128.681,00 12,6% 

dez/08 6.723.585,00 dez/09 8.129.701,00 20,9% dez/10 8.858.840,00 9,0% 

Totais 76.321.582,00   78.506.539,00 2,9%   92.316.759,00 17,6% 
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Na tabela XIII- Sobrepreços praticados nos Estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Minas Gerais para materiais de construção e congêneres constam 

exemplos das diferenças de percentuais praticadas entre as três maiores economias 

do Brasil. 

 

TABELA XIII – Sobrepreços praticados nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e 

Minas Gerais para materiais de construção e congêneres 

Código 

NBM/SH 

Descrição das 

Mercadorias 

SP RJ MG 

IVA-ST % 

MVA-ST % 

MVA-ST % Operações 

Internas 

Operações 

Interestaduais 

3214.90.00 

3816.00.1 

3824.40.00 

3824.50.00 

Argamassas, 

seladoras, massas 

para revestimento, 

aditivos para 

argamassas e afins. 

37,00 33,53 45,07 37,00 

39.16 

Revestimentos de 

PVC e outros 

plásticos, forro, 

sancas e afins de 

PVC, para uso na 

construção civil. 

44,00 38,34 50,30 44,00 

39.17 

Tubos e seus 

acessórios (por 

exemplo, juntas, 

cotovelos, flanges, 

uniões), de plásticos, 

para uso na 

construção civil. 

33,00 30,74 42,04 33,00 

39.22 

Banheiras, boxes 

para chuveiros, pias, 

lavatórios, bidês, 

sanitários e seus 

assentos e tampas, 

caixas de descarga e 

artigos semelhantes 

para usos sanitários 

ou higiênicos, de 

41,00 39,28 51,32 41,00 
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plásticos. 

3925.20.00 
Portas, janelas e 

afins, de plástico. 
37,00 35,00 46,67 37,00 

3926.90 

Outras obras de 

plástico, para uso na 

construção civil. 

36,00 30,48 41,76 36,00 

4005.91.90 
Fitas 

emborrachadas. 
27,00 27,14 38,13 27,00 

44.09 Pisos de madeira. 36,00 34,96 46,62 36,00 

44.11 

Pisos laminados com 

base de MDF 

(Médium Density 

Fiberboard) e/ou 

madeira. 

37,00 33,84 45,41 37,00 

63.03 
Persianas de 

materiais têxteis. 
47,00 40,00 52,10 47,00 

68.02 

Ladrilhos de 

mármores, 

travertinos, lajotas, 

quadrotes, alabastro, 

ônix e outras rochas 

carbonáticas, e 

ladrilhos de granito, 

cianito, charnokito, 

diorito, basalto e 

outras rochas 

silicáticas, com área 

de até 2m2. 

44,00 40,00 52,10 44,00 

6807.10.00 Manta asfáltica. 37,00 34,44 46,06 37,00 

69.07 

69.08 

Ladrilhos e placas de 

cerâmica, 

exclusivamente para 

pavimentação ou 

revestimento. 

39,00 35,33 47,03 39,00 

69.10 

Pias, lavatórios, 

colunas para 

lavatórios, banheiras, 

bidês, sanitários, 

40,00 34,29 45,90 40,00 
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caixas de descarga, 

mictórios e aparelhos 

fixos semelhantes 

para usos sanitários, 

de cerâmica. 

72.13 

7214.20.00 
Vergalhões de ferro. 33,00 27,74 38,78 33,00 

7217.20.90 

Outros fios de ferro 

ou aço, não ligados, 

galvanizados. 

40,00 39,73 51,81 40,00 

73.07 

Acessórios para 

tubos (inclusive 

uniões, cotovelos, 

luvas ou mangas), de 

ferro fundido, ferro ou 

aço. 

33,00 33,48 45,02 33,00 

7308.30.00 

Portas e janelas, e 

seus caixilhos, 

alizares e soleiras de 

ferro fundido, ferro ou 

aço. 

34,00 29,85 41,07 34,00 

73.14 

Telas metálicas, 

grades e redes, de 

fios de ferro ou aço. 

33,00 31,18 42,52 33,00 

7315.82.00 

Correntes de elos 

soldados, de ferro 

fundido, de ferro ou 

aço. 

42,00 40,00 52,10 42,00 

73.26 Abraçadeiras. 52,00 40,00 52,10 52,00 

7407.10 Barra de cobre. 38,00 31,50 42,86 38,00 

7411.10.10 

Tubos de cobre e 

suas ligas, para 

instalações de água 

quente e gás, de uso 

na construção civil. 

32,00 27,67 38,70 32,00 

7607.19.90 

Manta de 

subcobertura 

aluminizada. 

34,00 34,19 45,79 34,00 

76.16 
Outras obras de 

alumínio, próprias 
37,00 35,20 46,88 37,00 
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para construções, 

incluídas as 

persianas. 

8302.10.00 

Dobradiças de 

metais comuns, de 

qualquer tipo. 

46,00 40,00 52,10 46,00 

83.07 

Tubos flexíveis de 

metais comuns, 

mesmo com 

acessórios, para uso 

na construção civil. 

37,00 30,55 41,83 37,00 

8419.1 

Aquecedores de 

água não elétricos, 

de aquecimento 

instantâneo ou de 

acumulação. 

33,00 29,67 40,88 33,00 

8515.1 

8515.2 

8515.90.00 

Partes de máquinas 

e aparelhos para 

soldadura forte ou 

fraca e de máquinas 

e aparelhos para 

soldar metais por 

resistência. 

39,00 39,14 51,16 39,00 

90.19 
Banheira de 

hidromassagem. 
34,00 31,70 43,08 34,00 

 
Fontes: Secretarias da Fazenda dos Estados de São Paulo 
(www.fazenda.sp.gov.br), Rio de Janeiro (www.fazenda.rj.gov.br) e Minas Gerais 
(www.fazenda.mg.gov.br). Acessos em 01/11/2010. 

 

Minas Gerais foi um dos precursores da Substituição Tributária para os 

Materiais de Construção, por meio do Decreto 44.147 de 14/11/2005, com efeitos a 

partir de 01/12/2005. Já em São Paulo foi instituído pelo Decreto 52.921 de 

18/04/2008, com efeitos a partir de 01/05/2008 e recentemente no Rio de Janeiro 

com o Decreto 42.303 de 12/02/2010, com efeitos a partir de 01/05/2010. 

Os Estados de São Paulo e Minas Gerais, por meio do Protocolo de ICMS 

32/2009 (somado à redação dada pelo Protocolo ICMS nº 112/2010), estabeleceram 

alíquotas para suas operações, o que explica seus índices serem similares. 

http://www.fazenda.sp.gov.br/
http://www.fazenda.rj.gov.br/
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Já o Estado do Rio de Janeiro não firmou convênio para equiparar suas 

alíquotas com outros estados, fixando seus próprios índices internos e 

interestaduais, com o intuito de promover sua economia. Tal procedimento provoca 

um efeito bastante conhecido, denominado guerra fiscal. 

São intitulados Protocolos ou Convênios os instrumentos por meio dos quais 

os Estados podem firmar acordos entre si, com o intuito de aprimorar a arrecadação, 

implementar o controle fiscal, atribuir responsabilidades para os contribuintes e 

definir quem fará o recolhimento. Cada vez mais os Estados firmam convênios e 

ampliam a relação de mercadorias abrangidas, pois isso facilita muito, para cálculo, 

o trabalho da fiscalização. 

Nos termos do artigo 100, inciso IV, do CTN, os convênios que entre si 

celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, são normas 

complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos 

decretos. 

Entende-se por guerra fiscal a intensificação de práticas competitivas entre 

entes de uma mesma federação (estados e/ou municípios) em busca de 

investimentos privados e, consequentemente, maior riqueza e geração de renda 

para sua região.  

Visando a atrair investimentos, os estados concedem aos seus contribuintes 

determinados incentivos, como benefícios fiscais, financeiros e de infra-estrutura, 

sendo recorrente a renúncia parcial ou total de tributos.  

 

3.5.3 Cálculo do Custo e Formação do Preço de Venda para Mercadorias 

não Incluídas no Regime de Substituição Tributária do ICMS 

 

 Atualmente, para formar o preço de venda com base no custo, pode-se 

aplicar a fórmula abaixo, caso a mercadoria não esteja sujeita ao Regime de 

Substituição Tributária do ICMS ou que, no presente estudo, se pode dizer que era 

uma das maneiras de calcular o preço de venda de um material para construção, 

antes da mudança instituída pelo Decreto no. 52.921 de 18 de abril de 2008.  
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Preço de venda = 

Preço de compra+IPI+Desp. Aces.+Frete-ICMS-PIS-

COFINS- ICMS s/ Frete 

(1 – MLT)  x   (1 –TISV) 

 

De acordo com a fórmula acima, nota-se que na parte superior estão as 

informações de entrada da mercadoria no estoque (custo). Na parte inferior, 

encontram-se as informações de saída, por ocasião da venda. 

Exemplo: 

 

QUADRO 16 – Exemplo de cálculo do custo e preço de venda sem ST 

Na compra (entrada) Na venda (saída) 

Preço de compra junto ao  fornecedor = R$ 

300,00 

ICMS = 18% 

ICMS = 18% PIS = 1,65% 

IPI = 5% COFINS = 7,6% 

PIS = 1,65% Margem livre de tributos = 30%  

 

(caso seja escolhido outro 

percentual de margem, certamente 

o resultado final do preço de venda 

também será alterado) 

COFINS = 7,6%  

Frete unitário = R$ 3,00  

Não há cobrança de despesas acessórias pelo 

fornecedor  

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Identificação do custo: 

            C = Preço de compra+IPI+Desp Aces+Frete-ICMS-PIS-COFINS-ICMS sobre 

o Frete        

           C =  300,00 + 15,00 + 0 + 3,00 - 54,00 -5,25 – 24,17 - 0,36 

           C =   R$ 234,22 
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 Cálculo do preço de venda 

           PV = 234,22 / [(1 - 0,3)  x  (1 - 0,2725)]  

           PV = 234,22 / (0,7 x 0,7275)  

           PV = 234,22 / 0,5093 

           PV = R$ 459,89  

 

 Utilizando a fórmula   

 

  

PV = 

300,00 + 15,00 + 0+ 3,00 - 54,00 -5,25 - 24,17 - 

0,36 

                       (1 – 0,3000)  x   (1 –0,2725) 

          

                                PV = R$ 459,89 

 

De acordo com esse exemplo, o custo é de R$ 234,22 e o preço de venda de 

R$ 459,89, para uma margem livre de tributos de 30%. Caso fosse utilizado um outro 

percentual, o preço de venda seria outro. 

 

3.5.3.1 Reflexos no Custo e na Formação do Preço de Venda para Mercadorias 

Incluídas no Regime de Substituição Tributária do ICMS 

 

Com o advento da Substituição Tributária do ICMS, passou-se a ter a figura 

do ICMS em substituição. Para esta situação, poderá ser utilizada a fórmula abaixo: 

Preço de venda = 

Preço de compra+IPI+Frete+Desp. Aces.+ ICMS subs.–PIS–

COFINS-ICMS s/ frete 

(1 – MLT)  x   (1 –TISV)  

 

Por meio da fórmula acima, verifica-se que na parte superior o ICMS deixa de 

ser um crédito fiscal e se transforma em um componente de custo.   
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Exemplo 

 

QUADRO 17 – Exemplo de cálculo do custo e preço de venda com ST 

Na compra (entrada) Na venda (saída) 

Preço de compra junto ao  fornecedor = R$ 

300,00 

ICMS = Não considerado em razão 

da ST  

ICMS = 18% PIS = 1,65% 

MVA – Margem de valor agregado = 40% COFINS = 7,6% 

IPI = 5% Margem livre de tributos = 30% 

PIS = 1,65%  

COFINS = 7,6%  

Frete unitário = R$ 3,00  

Não há cobrança de despesas acessórias pelo 

fornecedor  

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Solução: 

1º Passo – identificar o ICMS substituído 

 Base de cálculo do ICMS - (normal)................................................ R$ 300,00 

 ICMS normal (18% na saída)........................................................... R$   54,00 

 Base de cálculo para o ICMS substituto (318,00 x 1,40)................. R$ 445,20       

 Débito do ICMS na saída com base no MVA de 40%..................... R$   80,14 

 ICMS em substituição a ser recolhido também pelo fabricante.........R$ 26,14 

 

Observações: 

 

a) O ICMS normal de 18%, que no exemplo acima é de R$ 54,00, é recolhido 

normalmente pelo fabricante, da mesma forma como era feito antes do 

advento da substituição tributária. 

b) A base de cálculo para a aplicação do MVA é a soma do valor de compra, 

acrescidos do IPI, frete e despesas acessórias, caso haja. 

c)    O ICMS de saída é calculado com base no preço de venda teórico, que neste 

exemplo é de R$ 445,20 (18% de R$ 445,20). 
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d) O ICMS em substituição é diferença entre R$ 80,14 e R$ 54,00, fazendo com 

que o fabricante recolha um total de R$ 80,14 (R$ 54,00 de ICMS normal e 

R$ 26,14 de ICMS em substituição).      

 

2º Passo – calcular o custo e o preço de venda  

 Identificação do custo: 

C = Preço de compra+IPI+Desp Aces+Frete+ICMS subst.-PIS-COFINS-ICMS sobre  o Frete        

             

C = 300,00 + 15,00 + 0 + 3,00 + 26,14 - 5,25 – 24,17 - 0,36= 

           C  =   R$ 314,36 

Onde: 

IPI = 300,00 x 0,05 = R$ 15,00, 

 PIS = (300,00mercadoria+15,00IPI+3,00frete) x 0,0165 = 5,25, 

COFINS = (300,00mercadoria+15,00IPI+3,00frete) x 0,076 = 24,17 

Crédito de ICMS sobre o frete = 3,00frete x 0,12alíquota = 0,36  

 

No cálculo acima, é possível notar que a base de cálculo para o PIS e a 

COFINS, continua a mesma, não fazendo parte dela o ICMS em substituição.  

 Cálculo do preço de venda 

           PV = 314,36 / [(1 - 0,3 ) x (1 - 0,0925)]  

           PV = 314,36 / (0,7 x 0,9075)  

           PV = 314,36 / 0,6353 

           PV = R$ 494,82  

 

Conforme demonstrado acima, os tributos incidentes sobre a venda são 

somente o PIS com 1,65% e a COFINS com 7,6%, não havendo mais o ICMS em 

razão da substituição tributária.  

 

3.5.3.2 Considerações sobre as Simulações e Pesquisas em Relação aos 

Efeitos Provocados pelo Regime de Substituição Tributária sobre os Materiais 

para Construção 

  

No exemplo dado anteriormente, nota-se que o comerciante ao manter a 

margem livre de tributos de 30%, após o advento da substituição tributária, provocou 
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um aumento no preço de venda que antes era de R$ 459,89 e passou para R$  

494,82, representando um acréscimo de 7,6%. O custo que era de R$ 234,22, 

passou para R$ 314,36, com uma variação de 34,2%. 

Por outro lado, neste mesmo exemplo, a arrecadação de ICMS que era de R$ 

82,78, antes da ST, passou para R$ 80,14 após a ST, apresentando uma diminuição 

de 3,2%. 

Por meio do mencionado exemplo, é de se notar que o advento do regime de 

Substituição Tributária do ICMS representa um aumento no custo da mercadoria e 

consequentemente no preço de venda. 

Na pesquisa sobre a arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo 

apresentada na Tabela XII, verifica-se que de janeiro de 2008 a dezembro de 2010 

(último mês pesquisado) ocorreu um crescimento contínuo após a ampliação do 

regime de Substituição Tributária do ICMS. 

Tanto a pesquisa descrita na Tabela XII como o exemplo apresentado 

anteriormente podem ser comparados com as seguintes publicações sobre o 

assunto: 

 

a) segundo Campos (2009 p.12), “no ano de 2008, ano em que a 

substituição tributária passou a ser estendida a vários setores da 

economia Paulista, o crescimento médio do ICMS foi de 14,30%”;  

b) de acordo com a CNI – Confederação Nacional da Indústria -, por meio 

de encomenda feita por ela à consultoria PwC – 

PricewaterhouseCoopers, finalizada em março de 2010, a 

disseminação da substituição tributária do ICMS estaria provocando 

reajuste médio de 5% nos preços, além de prejuízo financeiro de até 

48,79% sobre o valor do ICMS antecipado aos fiscos estaduais, às 

empresas submetidas ao regime.    

 

Como resultado dessas comparações, observa-se que: 

a) no presente estudo, as simulações indicaram aumento nos custos e no 

preço de venda, confirmando o resultado da pesquisa feita pela 

PricewaterhouseCoopers; 
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b) em relação à arrecadação, o aumento verificado de acordo com a 

pesquisa feita junto ao IPEADATA confirma o que foi citado por 

Campos em seu artigo publicado no 10º Congresso USP de 

Controladoria e Contabilidade em julho de 2010 e  

c) quanto à redução na arrecadação verificada no exemplo, cuja queda 

seria de 3,2%, foi contrariada pela já mencionada pesquisa junto ao 

IPEADATA e pelo artigo de Campos, nos quais ambos mencionam o 

crescimento na arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo, após a 

expansão do regime de Substituição Tributária do ICMS, lembrando 

que neste estudo, em especial no período após as entradas dos 

materiais para a construção civil a partir de abril de 2004. 

  

A seguir, em 3.4.3.4. – Simulações com Cálculos de Custos e Formação e 

Preço de Venda, foram colocadas as várias situações enfrentadas por um lojista na 

comercialização de materiais para construção. Todas ilustram a forma com que o 

regime de Substituição Tributária afetou as transações, indicando o aumento nos 

custos e no preço de venda.    

 

3.5.3.3 Simulações com Cálculos de Custos e Formações do Preço de Venda 

 

As simulações a seguir contribuirão para um melhor entendimento dos 

reflexos da substituição tributária em uma empresa do comércio de materiais para 

construção. 

Todos os cálculos serão baseados na tabela abaixo: 

 

TABELA XIV - Sobrepreços praticados nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro 

e Minas Gerais para as persianas de materiais têxteis. 

Código 

NBM/SH 
Descrição das Mercadorias 

SP RJ 

IVA-ST % 
MVA-ST % 

 

63.03 Persianas de materiais têxteis. 47,00 40,00  

 

Fontes: Secretarias da Fazenda dos Estados de São Paulo 
(www.fazenda.sp.gov.br) e Rio de Janeiro (www.fazenda.rj.gov.br). Acessos em 
01/11/2010. 

http://www.fazenda.sp.gov.br/
http://www.fazenda.rj.gov.br/
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 Cálculo do custo e do preço de venda da mercadoria (persiana de 

material têxtil) para uma loja no Estado de São Paulo, fabricada também neste 

Estado e nas seguintes condições abaixo, considerando o IVA de 47%: 

 

QUADRO 18 – Informações para cálculo da simulação A 

Informações de Entrada (formação do 

custo) 

Informações de Saída (formação do 

peço de venda) 

Preço de tabela (antes do IPI) = R$ 

42,42 

Margem Livre de Tributos = 40% 

ICMS = 18% ICMS = 18%   

IPI = Zero PIS = 1,65% e COFINS = 7,6% 

PIS = 1,65% e COFINS 7,6%  

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Solução: 

 

 Cálculo do ICMS substituto 

 

QUADRO 19 – Cálculo do ICMS substituto na simulação exercício A  

Base de cálculo do ICMS (normal) R$ 42,42 

ICMS normal (R$ 42,42 x 0,18) R$  8,06 

Base de cálculo para o ICMS substituto (R$ 42,42 x 1,47) R$ 62,36 

Débito do ICMS na saída com base no IVA de 47% (R$ R$ 

62,36 x 0,18) 

R$ 11,22 

ICMS em substituição a ser recolhido também pelo fabricante 

(R$ 11,22 – R$ 8,06) 

R$ 3,16 

Total recolhido pelo fabricante ao Fisco (R$ 8,06 + R$ 2,71), R$ 11,22 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Cálculo do custo para ser lançado na conta contábil de estoque para 

revenda 
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QUADRO 20 – Cálculo do custo para a simulação A 

Valor da compra R$ 42,42 

(+) ICMS substituto R$ 3,16 

(-) Crédito do PIS pela não cumulatividade (R$ 42,42 x 0,0165) R$ 0,70  

(-) Crédito da COFINS pela não cumulatividade (R$ 42,42 x 

0,076) 

R$ 3,22 

(=) Custo (R$ 42,42 + R$ 3,16 – R$ 0,70 – R$ 3,22) R$ 41,66 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Cálculo do preço de venda 

  Preço de venda =  
41,66 

= R$ 76,51 
(1-0,40) x (1-0,0925) 

 

Nos quadros 18 a 20 foram exemplificados os cálculos do ICMS em 

substituição, o custo da mercadoria e o seu preço de venda. Deve-se levar em 

consideração que: 

 

a) o MVA de 47% para a mercadoria (persiana de material têxtil) era o utilizado 

pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo até o primeiro 

semestre de 2011 (encerramento deste trabalho). Mediante a aplicação do 

mencionado IVA de 47%, o ICMS em substituição foi de R$ 11,22 e deveria 

ser recolhido pelo fabricante, conforme indicado no quadro 19;    

b) o custo da mercadoria de R$ 41,66, apresentada no quadro 20, é resultante 

de cálculo que considerou os componentes de custos (ICMS em 

substituição e o IPI) e os créditos dos tributos recuperáveis (PIS e COFINS). 

A alíquota zero de IPI estava de acordo com a utilizada pelo governo federal 

até a conclusão do presente trabalho;    

c) o preço de venda de R$ 76,51 foi calculado com o emprego de uma 

margem livre de tributos de 40%, dada somente como exemplo, caso fosse 

utilizado outro percentual, seria produzido um resultado diferente. Somente 

o PIS e a COFINS foram considerados como tributos incidentes sobre as 

vendas e não mais o ICMS, tendo em vista que ele já foi recolhido na fonte 

pelo fabricante.  
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B. Cálculo do custo e do preço de venda da persiana de material têxtil em 

uma loja instalada no Estado do Rio de Janeiro, também fabricada naquele Estado, 

dentro das seguintes condições abaixo, considerando o IVA de 47%: 

 

QUADRO 21 – Cálculo do ICMS- ST para uma transação interna no Estado do 

Rio de Janeiro 

Base de cálculo do ICMS (normal) R$ 42,42 

ICMS normal com 19%  (R$ 42,42 x 0,19)  R$  8,06 

Base de cálculo para o ICMS substituto (R$ 42,42 x 1,3928) R$ 59,08 

Débito do ICMS na saída com base no MVA de 39,282% e 

alíquota de ICMS de 19%  (R$ 59,08 x 0,19) 

R$ 11,23 

ICMS em substituição a ser recolhido pelo fabricante  ao 

Fisco Carioca (R$ 11,23– R$ 8,06) 

R$ 3,17 

Montante arrecadado pelo Fisco Carioca (R$ 3,17 + R$ 

8,06) 

R$ 11,23 

    

   Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Cálculo do custo para ser lançado na conta contábil de estoque para 

revenda 

 

QUADRO 22 – Cálculo do custo de uma mercadoria sujeita a ST em uma 

transação interna no Estado do Rio de Janeiro 

Valor da compra R$ 42,42 

(+) ICMS substituto R$ 

3,17 

(-) Crédito do PIS pela não comutatividade (R$ 42,42 x 0,0165) R$ 0,70  

(-) Crédito da COFINS pela não comutatividade (R$ 42,42 x 0,076) R$ 3,22 

(=) Custo (R$ 42,42 + R$ 3,17 – R$ 0,70 – R$ 3,22) R$ 41,67 

   

   Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Cálculo do preço de venda 

  Preço de venda =  

41,67 

= R$   76,53  

(1-0,40) x (1-0,0925) 
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Nos quadros 21 e 22, foram exemplificados os cálculos do ICMS em 

substituição para um fabricante e uma revenda instalados no Estado do Rio de 

Janeiro, com o respectivo custo da mercadoria ao comerciante e o seu preço de 

venda. Deve-se levar em consideração que: 

 

a) o IVA de 40% para a mercadoria (persianas de materiais têxteis) era o 

utilizado pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro até o 

primeiro semestre de 2011 (encerramento deste trabalho). Mediante a 

aplicação do mencionado MVA de 40%, o ICMS em substituição foi de R$ 

3,17 e deveria ser recolhido pelo fabricante, conforme indicado no quadro 19. 

O valor total arrecadado pelo Fisco Carioca de ICMS foi de R$ 11,23;    

b) o custo da mercadoria de R$ 41,67 apresentada no quadro 22 é resultante de 

cálculo que considerou os componentes de custos (ICMS em substituição e o 

IPI) e os créditos dos tributos recuperáveis (PIS e COFINS). A alíquota zero 

de IPI estava de acordo com a utilizada pelo governo federal até a conclusão 

do presente trabalho;    

c) o preço de venda de R$ 76,53 foi calculado com o emprego de uma margem 

livre de tributos de 40%, dada somente como exemplo, caso fosse utilizado 

outro percentual, seria produzido um resultado diferente. Somente o PIS e a 

COFINS foram considerados como tributos incidentes sobre as vendas e não 

mais o ICMS, tendo em vista que ele já foi recolhido na fonte pelo fabricante.  

d) Apesar de possuir uma alíquota interna de ICMS maior (19%) em relação à 

praticada no Estado de São Paulo (18%), os custos e preços de venda foram 

semelhantes, em razão das diferenças de IVA ou MVA, enquanto o Fisco 

Paulista praticava 47%, o Carioca 40%. 

 

No exemplo adiante, é apresentada uma situação em que a mercadoria não 

está sujeita ao regime de substituição tributária do ICMS, portanto, o mencionado 

imposto torna-se recuperável para fins de cálculo do custo e incidente no cálculo do 

preço de venda. 

 

C. Cálculo do custo e do preço de venda da persiana de material têxtil 

fabricada e comercializada dentro do Estado de São Paulo   
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QUADRO 23 – Cálculo do custo de um produto não sujeito ao regime de ST em 

uma transação interna no Estado de São Paulo  

Valor da compra R$ 42,42 

(-) Crédito de ICMS (R$ 42,42 x 0,18) R$ 7,64 

(-) Crédito do PIS pela não comutatividade (R$ 42,42 x 

0,0165) 

R$ 0,70  

(-) Crédito da COFINS pela não comutatividade (R$ 42,42 x 

0,076) 

R$ 3,22 

(=) Custo (R$ 42,42 + R$ 7,64 – R$ 0,70 – R$ 3,22) R$ 30,86 

       

   Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Cálculo do preço de venda 

 

Nesta situação, os tributos incidentes sobre vendas serão de 27,25%, de 

acordo com o exposto a seguir. 

 

QUADRO 24 – Tributos incidentes sobre a venda de mercadoria não sujeita a ST 

dentro do Estado de São Paulo: 

ICMS na venda (saída) 18,00% 

PIS incidente sobre a venda 1,65%, 

COFINS incidente sobre a venda  7,60% 

Total de tributos incidentes sobre a venda 27,25% 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

  Preço de venda =  
30,86 

= R$ 70,69 
(1-0,40) x (1-0, 2725) 

 

Comentários 

 

Na simulação, fica evidente que a Substituição Tributária do ICMS provocou 

aumento de preço ao consumidor, em todas as situações em que o comerciante 
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decida preservar sua margem de lucro. Portanto, mantendo-se a margem livre de 

tributos de 40% tem-se um preço de venda de R$ 70,69 sem o mencionado regime 

tributário e R$ 76,51 com ele, representando uma variação de 8,23%.  

Quanto ao volume de arrecadação, o Fisco Estadual passou a auferir R$ 

11,22 com o advento da ST, antes dela, obtinha-se R$ 12,72 (R$ 7,64 pelo 

fabricante e R$ 5,08 do comerciante). Considerando-se que todos os comerciantes 

optantes por sistemas de tributação diferentes do Simples Nacional (Supersimples) 

recolhessem corretamente o ICMS, seu único ganho seria a antecipação na 

arrecadação, haja vista que todo o recolhimento passou a ser feito pelo fabricante e 

não há a necessidade de se aguardar a venda da mercadoria pelo comerciante.    

Quanto ao lucro do revendedor, nestas simulações, com a margem livre de 

tributos mantida em 40%, observa-se a seguinte situação: 

 

 Antes da ST 

 

QUADRO 25 – Cálculo do lucro auferido pelo comerciante antes da ST          

Custo R$ 30,86 

Preço de venda na prateleira  R$ 70,69 

Preço de venda livre de tributos na venda = 

R$ 70,69–(R$ 70,69 x 0, 2725) 

R$ 51,43 

Lucro = R$ 51,43 – R$ 30,86 R$ 20,57 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Após a ST   

 

QUADRO 26 – Cálculo do lucro auferido pelo comerciante após a ST          

    Custo R$ 41,66 

Preço de venda na prateleira  R$ 76,51 

Preço de venda livre de tributos na venda = 

R$ 76,51–(R$ 76,51 x 0, 0925) 

R$ 69,43 

Lucro = R$ 69,43 – R$ 41,66 R$ 27,77 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Portanto, com o advento da ST, caso o comerciante decida manter sua 

margem livre de tributos de 40%, seu lucro sairá de R$ 20,57 para R$ 27,77 

representando um acréscimo de 35%.  Sendo que o custo passou de R$ 30,86 para 

R$ 41,66, aumentando também em 35%. Essa situação foi válida para uma margem 

livre de impostos de 40%, caso fosse utilizado outro percentual para exemplo, os 

resultados seriam alterados, conforme a abaixo: 

 

Exemplo com a aplicação de uma margem livre de impostos de 20% 

 

Sem a substituição tributária 

 Preço de venda para o cliente = R$ 30,86/(0,8 x 0,7275) = R$ 53,02 

 Preço de venda liquido de tributos = R$ 53,02 x 0,7275)= R$ 38,57 

 Lucro = R$ 38,57 – R$ 30,86 = R$ 7,71 

Com a substituição tributária 

 Preço de venda para o cliente = R$ 41,66/ (0,8 x 0,9075) = R$ 57,38 

 Preço de venda liquido de tributos = R$ 57,38 x 0,9075)= R$ 52,07 

 Lucro = R$ 57,38 – R$ 52,07 = R$ 5,31 

Logo, ao se utilizar uma margem inferior, o lucro do comerciante foi reduzido 

em R$ 2,40 (31%).  

No exemplo a seguir, foi avaliado o impacto da redução na alíquota de IPI 

para a mercadoria (persiana de material têxtil), cuja alíquota era de 5% e foi reduzida 

para zero.    

 

D. Cálculo do custo do preço de venda da mercadoria, caso a alíquota de IPI 

fosse 5% e não zero, preservando as mesmas condições anteriores, dentro do 

enquadramento da ST e compra e venda dentro do Estado de São Paulo. 

 Cálculo do ICMS substituto 
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QUADRO 27 – Cálculo do preço de venda para um produto com 5% de alíquota de IPI 

Base de cálculo do ICMS (normal)            R$ 42,42 

ICMS normal com 18% (R$ 42,42 x 0,18)              R$  8,06 

Base de cálculo para o ICMS substituto [(R$ 42,42+R$2,12)] x 

1,47 

           R$ 65,47 

Débito do ICMS na saída com base no MVA de 47% e alíquota 

de ICMS de 18% (R$ 65,478 x 0,18) 

           R$ 11,78 

ICMS em substituição a ser recolhido pelo fabricante ao Fisco 

Paulista (R$ 11,78– R$ 8,06) 

            R$ 3,72 

Montante arrecadado pelo Fisco Paulista (R$ 3,72 + R$ 8,06) R$ 11,78 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Cálculo do custo para ser lançado na conta contábil de estoque para revenda 

 

QUADRO 28 – Cálculo do custo e do ICMS substituído para uma mercadoria com 

5% de IPI 

Valor da compra            R$ 42,42 

(+) IPI (R$ 42,42 x 0,05)  R$ 2,12 

(+) ICMS substituto R$ 3,17 

(-) Crédito do PIS pela não comutatividade [(R$ 42,42 + R$ 

2.12)x 0,0165] 

R$ 0,74  

(-) Crédito da COFINS pela não comutatividade [(R$ 42,42 + R$ 

2,12) x 0,076] 

R$ 3,39 

(=) Custo (R$ 42,42 + R$ 2,12 + 3,17 – R$ 0,74 – R$ 3,39) R$ 43,58 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Cálculo do preço de venda 

  Preço de venda =  
43,58 

= R$ 80,04 
(1-0,40) x (1-0,0925) 

 

As reduções das alíquotas de IPI para os materiais de construção por parte 

do Governo Federal também contribuíram, conforme o exemplo acima, fazendo com 

que o ICMS substituído fosse menor, além de diminuir o custo ao comerciante e 
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consequentemente o preço de venda ao consumidor. Como o IPI para o comércio é 

um componente de custo e integra a base de cálculo do ICMS em substituição, ele, 

sendo menor, consequentemente, o valor do ICMS na fonte também será menor. 

     

3.6 Comentários sobre as simulações e análises vistas no Capítulo 3 

 

No capítulo 3, ficou evidente que todas as mudanças provocadas nas 

legislações do PIS, COFINS, IPI e do ICMS, além de complexas, trazem dificuldades 

de entendimento e interpretação para as empresas, gerando gastos adicionais para 

a gestão e controle desses tributos. Nota-se também que quando o Governo 

Federal, por meio das reduções de alíquotas no IPI, e o Governo Paulista, na 

redução da incidência do ICMS em 2006, conseguiram incentivar as vendas de 

materiais para a construção civil, ou seja, seus objetivos foram alcançados. 

Em relação ao regime de substituição tributária do ICMS, são mostradas as 

elevações nos custos e preços de venda, os reflexos da “guerra fiscal” entre os 

Estados para as empresas e consumidores e os impactos financeiros gerados pelo 

recolhimento antecipado antes da ocorrência do fato gerador, caracterizado pela 

venda cliente final (último elo da cadeia). 

Destaca-se também que as arrecadações de cada um desses tributos 

indiretos cresceram de maneira real, acima da inflação, após as alterações legais 

realizadas no período de 2002 a 2010, mesmo quando das reduções de alíquotas do 

IPI e ICMS para estimular a venda de materiais para construção.             
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O objetivo deste trabalho foi verificar os efeitos das mudanças tributárias 

ocorridas entre 2002 e 2010 sobre os custos, preços de venda e na arrecadação 

tributária, por meio de pesquisa bibliográfica existente sobre o assunto, o que incluiu 

livros, artigos, revistas, sites da internet, que tratam da legislação tributária e 

especialmente sobre os tributos indiretos que incidem sobre os materiais para 

construção civil, regras e fórmulas para o cálculo dos custos e as técnicas utilizadas 

para a formação do preço de venda ao cliente.  

Confrontadas posteriormente com simulações de cálculos para avaliar os 

mencionados efeitos, além de pesquisas sobre a arrecadação dos tributos, como 

PIS, COFINS, IPI e ICMS, avaliando as eventuais alterações de volume financeiro, 

decorrentes dessas mudanças. 

 Como resultado dessas simulações, análises e pesquisas, foi visto que tais 

mudanças, originadas de medidas governamentais, tanto do Estado de São Paulo 

como da União, que ora buscaram intensificar o consumo, com a redução de 

alíquotas de tributos, diminuindo os custos e os preços de venda aos consumidores, 

ora aumentando a carga tributária que foi repassada aos preços praticados pelos 

fabricantes e comerciantes, sendo transferidas aos consumidores, acarretaram, 

praticamente em todos os casos, aumento nas arrecadações desses tributos aos 

cofres públicos.  

As mudanças no PIS e na COFINS geraram aumento na carga tributária, nos 

preços das mercadorias e elevação na arrecadação da União. Quanto ao IPI, as 

reduções de alíquotas em 2006 e 2009, pelo Governo Federal, para estimular o 

consumo e combater a crise financeira mundial, reduziram os custos e preços e 

proporcionaram aumento na arrecadação.  

Sobre o ICMS, foram examinados os efeitos provocados pelas reduções de 

suas alíquotas em 2006 que provocaram redução no custo e no preço de venda dos 

materiais para construção, cujos efeitos foram eliminados pela ampliação do regime 

de Substituição Tributária, ocorrida desde abril de 2008, que além de elevar custos e 

preços, proporcionou aumento na arrecadação desse imposto.  
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No caso da expansão do regime de Substituição Tributária do ICMS, o 

primeiro objetivo foi o de coibir a evasão fiscal e aumentar a velocidade na 

arrecadação, pois os recolhimentos, de acordo com o presente trabalho, são 

centralizados nos produtores ao invés da grande malha de comerciantes de 

materiais para construção. 

 Tornou-se mais fácil controlar e fiscalizar os fabricantes, dotados geralmente 

com uma boa estrutura administrativa e em quantidade bem menor do que o de 

estabelecimentos de varejo.  

Ficou evidente o aumento nos custos das mercadorias para o comerciante, 

quando das mudanças na legislação do PIS e da COFINS e na ampliação do regime 

de Substituição Tributária do ICMS, em que o comerciante é conduzido a elevar o 

preço de venda ao consumidor.   

Este trabalho limitou-se a identificar quais foram as mudanças legais trazidas 

para os tributos indiretos que incidem sobre os materiais de construção e como elas 

se observaram sobre os cálculos dos custos e preços de vendas deste tipo de 

mercadoria e ainda o que refletiram nas arrecadações aos cofres públicos da União e 

do Estado de São Paulo. Praticamente em todas as mudanças legais nos tributos 

indiretos como o PIS, a COFINS, o IPI e o ICMS, independentemente do aumento ou 

redução da carga tributária, ocorreu crescimento da arrecadação aos cofres públicos. 

Como sugestões para novos trabalhos ligados ao tema podem ser 

pesquisadas as alterações de preços aos consumidores nos pontos de venda, em 

períodos anteriores e posteriores às mudanças legais, a evolução do PIB – Produto 

Interno Bruto em relação às arrecadações tributárias e às implicações legais, 

econômicas e financeiras da expansão do regime de Substituição Tributária do ICMS 

pelos Estados. 
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